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I 

Senhor Coordenador-Geral, 
1 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n.° 201306221, e consoante o , 
estabelecido na Seção III, Capítulo, VII da Instrução Normativa. 'SFC n.° 01, de 06/04/2001, 
apresentamos os ' resultados dos, exames realizados sobre a prestação de contas anual 
apresentada pelo FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. 

1. Introdução 

Os trabalhos de campo conclusivos foram realizados no período, de 06/06/2012 a 
18/06/2012, por meio de testes, análises e Consolidação de infoi'mações -coletadas ao longo 
do exerdíéio sob a  exame e a partir da apresentação do processo de contas pela Unidade 

-', Auditada, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis\  ao- Serviço Público , 
Federal. Nenhuma restrição foi imposta à realização.doS exames. 	 ,- 

- 

2. Resultados dos trabalhos 

Verificamos na Prestação de Contas da Unidade a não conformidade com o inteiro teor das 
Peças e respectivos conteúdos exigidos pela`IN-TCU-63/2010 e pelas DN—TCU--119/2012 e 
124/2012, tendo sido adotadas, por ocasião dos trabalhos de auditoria conduzidos junto â 

,Unidade, providências que estão tratadas em itens específiCos deste relatório de auditoria. 
Em acordo com o que estabelece o Anexo IV da'DN-TCU,-124/2012,e em face dos exames 

. Á 
realizados, efetuamos as seguintes análises: 

2.1 ,  Avaliação da Conformidade das Peças 

A fim de verificafo atendimento ao;estabelecid6 pela Corte de Contas, foram consideradas • 
as seguintã questões de auditoria neste item: (i A* unidade jurisdiciónada elaborou todas as 
peças -a ela atribuídds pelas normas do Tribunal de Contas da Uniãó para o exercício° de 
referência? As peças contemplam os formatos e conteúdos obrigatórios nos termos da • 
DN TCU n° 119/2012, da DN TCU n° 1,24/2012 e da Portaria-TCU n° 150/2012? 
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A metodologia da equipe de auditoria consistiu na análise censitária de todos os itens que 
compõem o Relatório -de Gestão e' as peças cornplementares. 

- 	. 

Com o objetivo de avaliar a conformidade das peças do processo de contas do 'Fundo de 
- Financiamento. Estudantil (FIES), foi analisado o processo n° 23000.008427/201'3-84. 

Constatamos ,qüe a Unidade elaborou todas as peças a ela atribuídas pelas normas do 
Tribunal de Contas da União para o exercício de 2012. 

• 
No entanto, no tocante à confecção do Relatório de Gestão,. a Unidade deixou de apresentar 
informações exigidas no Anexo II da DN TCU n.° 119/2012, entre as quais, destacam:se: 

Item 1 - Identificação . e atributos das unidades cujas gestões compõem o FIES: 

Subitem 1.3 — Organograma Funcional: 
- A.UJ deixou de apresentar o organograma funcional das Unidades diretamente envolvidas 
com o FIES, tais como o agente supervisor e os agentes operadores do Fundo. 

Item ,3 - Estruturá de governa/içá e'de autocontrole da gestão: 

SubiteM 3.2 - Avaliação do. Funcionamento dos Controles Internos 
- A UJ deixou de' apresentar o quadro específico" e a respectiva análise crítica quanto à 
avaliação dos controles internos administrativos relacionados às atividades desempenhadas 
pelO FIES. 

Item 5— Tópicos especiais da execução orçamentária e financeira 
• 

Subitem 5.2. Pagamentos e cancelamentos de restos a pagar de exercícios anteriores 
, A UJ não apresentou análise crítica das informações apresentadas nos -quadros respectivo -s. 

Item 10 1  Conformidade e tratarnento,das dispõsições legais e normativas 

Subitem 10.1 — Deliberações do TCU e do OCI atendidas no exercício 
- A UJ deixou de informar, neste subitem, se houve o atendimento de deliberações do TCU 
no-eXercício. f 

- A UJ não fez análise crítica dos pontos negativos/positivos que facilitaram ou prejudicaram 
a adoção de providências referentes ao atendimento das detenninaçõeS do TCU e 
recomendações da CGU que se encontravam pèndentes ao final do exercício. 

(Por fim, o Relatório de Gestão do FIES foi encaminhado ao TCU de forma -  teMpestiVa, em 
meios informatizadõ. Contudo, o encaminhamento :do processo administrativo 
23000.008427/2013.-84 a esta CGU só ocorreu em 24/05/2013, conforme_ consta de 
Des pacho à folha 8 do referido processo, -denotando, não conformidade ao item 5.2.1 cia 
Portaria'CGU n° 133, de 18/01/2013. - 

. 	- 
2.2 Avaliação dos Resultados Quantitativos e Qualitativos da Gestão 

firo de verificar o atendimento ao estabelecido pela Corte de Contas, foram consideradas 
as seguinte's questões de auditoria neste item: (i) Os. resultados, quantitativds e-qualitativos 
da gestão,' em especial quanto à eficácia e eficiência dos 'objetiVos . e metas fisicas e 

'financeiras planejados ou pactuados para o exercício, foram cumpridos? 
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A metodologia da equipe de auditoria consistiu na 'análise das ações por meio da.s quais se .da' • 
a execução do FIES, a saber: Ação 00IG, — "Concessão de Financiamento Estudantil ,  — 
FIES", integraníe do Programa 0902 — "Operações Especiáis:' Financiamentos coin 
Retorno", e Ação 20R2 — "Administração, do,Financiamento Estudantil FIES", rntegra inte 
do"-  Programa 2109 = "Gestão i  e Manutenção dó Ministério da Educação", que. foram.  
responsáveis; por 100% da execução financeira do Fundo. 

A execuçãO da' Ação POIG ficou a cargo das Unidades.  Gestoras 155002 (FIES-CAIXA)_ e 
151714 (FIES=FNDE). A Ação 2ORZ foi executada somente pela UG 151714, dada a , 
assunção pelo FNDE dás atividades de agente operador do FIES, ernjaneiro de 2010. 

, 

Abaixo, apresentamos a.execução financeira dás duas ações examinadas, conforme dados do 
Siafi: 

Quadéo 1 — Exectição Financeira da ação 00IG —'ConcessãO de Financiamento Estudantil - FIES 

UG. Despesas 
Empenhadas 

Deàpesas 
" Liquidadas Valores PagOs 

Insc. em Restos a, 
Pagar não 

Vrocessados 
151714: FNDE 4.937.136.166,02 3.014.748:354,16•_ 3.014.748.354,16 1.922.387.811,86: 

155002 - CAIXA 	I  243.781.895,24 - 243:781.894,07 -243.781.894;07 1;17 
Total da Ação 00IG ' 5.180.918.06 I,26 3.258,530.248,23 . 3.2.530.248,23 ' 1.92'2.387.813,03 

Quadro 2 --' Execução Financeira da Ação 2ORZ L- Administração do Financiamento Estudantil - 
FIES 	 '* 

UG 
Despesas 

Empenhadas 
Despesas 

Liquidadas 
Valores Pagos 

Insc. em Restos a 
Pagar não 

Processados 
- 	 '151714 - 'FNDE 176.535.870,00 115.949.394,47 115.949.394,47,, 60.586.475,53 
-155002 - CAIXA - - 	', 
Total da Ação 2ORZ 176.535.870,00 115.949.394,47 	. 115.949.394,4.7 60.586.475,53 

Relativamente às metas físicas e financeiras, constatou-se que houve uma execução acima 
do previsto para as ambãs as ações, conforme a seguir: 

Quadro 3 -- Metas Físicas e Financeiras da Ação 00IG 
- "Concessão de Financiamet nto Estudantil - FIES" 

Dotação Meta Financeira 
Inicial Final Prevista Realizada 

2.164.688.457,0 .0 5.56.484.457,00 2.164.688.457,00 5.180.918.061.26 
• Unidade de Medida Meta Física 

• 
Estudante financiado 

Realizada sot e2v.  . 	5P or 5i 	oa 
623.241 

Fonte: Relatório de Gestão do FIES 

Quíadro 4 .-;, Metas Físicas e Financeiras da Ação 2ORZ 
- "Administração do Financiamento Estudantil — FIES" 

Dotação Meta Financeira 
Inicial Final -  Prevista . Realizada 

138.453.117.00 	- 205.453.117.00 138.453.117,00 176.535.870,00 	- 
Unidade de Medida Meta Física 

Finánciamento gerenciado 
Prevista Realizada 

 
.892.000 	1 918.137 

Fonte: Relatório de Gestão do FIES 

• 
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No tocante à execução fisica da Ação OOIG, a meta física foi superada em 24% e a meta 
financeira foi superada em 139%. A UJ justifica tal execução informando 4ue, apesar da 
meta prevista na. LOA 'de 502.500 estudantes financiados, existem 598.343 contratos 
vigentes a partir de 15 de janeiro de 2010, somados a 24:898 contratos vigentes firmados 
antes desta data. e administradoS-  pela Caixa. O custo final destes financiamentos (R$ 
5.180.918.061,26) foi justificado pela "reavaliação dos parâmetros de custo médio anual "de 
curso, que em razão de reajustes alteraní a relação despesa/estudante financiado". 

Relativamente à Ação 2ORZ, a meta fisica foi superada em 2,93% e a meta financeira -em 
27,5%. A UJ atribui •tal fato a dois fatores que acarretaram impactOs nas taxas de , 
administração do FIES: crescimento na quantidade de estudantes Contratados desde 2010 — 
somados àqueles' contratados desde 1999 que ainda têm saldo devedor; e à necessidade de 
revisão dos valores dos contratos aditados. 

2.3 Avaliação dos Indicadores de Gestão da UJ 

Com o objetivo de avaliar a utilidade e a mensurabilidàde dos indicadores instituidOs pela , 
Unidade Jurisdicionada, presentes no Relatório de Gestão de 2012, hem .como avaliar ao 
estabelecidO pela Corte de 'Contas .por meio da Decisão Normativa n° 124/2012, foi 
análisado o indicador denominado "Taxa de estudantes graduados beneficiados pelo FIES". 

O Indicador relaciona-se à Ação O0Id "ConceSsãO de •Financiamento a Estudantes do 
Ensino Superidr Não Grátuito" - da Operação Especial 0902 — "Operações Especiais: 
Financiamentos com Retorno", o qual está, apresentado no quadro seguinte: 

„ 	
• - 

Quadro 5 — Análise do indicador "Taxa de. estudantes graduados beneficiados pelo_ FIES" 

Nome do 
Indicadór . 

Área da 
Gestão 

Descrição do , 
Indicador 

Fórmula de 
Cálculo 

Taxa de 
estudantes 
graduados . 
beneficiados 
pelo FIES 	; 

Resultados 
Quantitativos 
e Qualitativos 

" 

Indicador composto que representa 
O número total de graduados que 
possuíam financiamento pelo FieS, 
comparado com o número total de ' 
concluintes no ensino superior em 
IES privada no ano de referência.;. 

N° total graduados que possuíam 
financiamento pelo Fies no ano x •. 
100/ N° total de concluintes em IS 
privadas no arío , • 

Fonte: Relatório de Gestão 2012 - 

ReSsalta-se que a Metodologia adotada pela equipe de auditoria foi baseada em análise 
documental, mediante solicitação de informações à Unidade acerca do indicador selecionado 
e sobre as inforMações inseridas no relatório de ,gestãO da unidade.. 

Verificou-se que este indicador atende aos critérios de utilidade e mensurabilidade. 
Ressalva-se, em relação à mensurabilidade, que sua obtenção pode não ser tempestiva, pois 
depende de dados do Censo da Educação Superior, elaborado pelO Instituto Nacional de 
Estudos e PesquiSá Educacionais Anísio Teixeira — INEP. Tanibéni foi diagnosticada a. 
necessidade de melhor aproveitamento do uso dos indicadores, como um todõ, para ()- 
aprimoramento da gestão. 

No relatório de gestão do FIES foram apresentados também quatro indicadores relativos à  ... 	...  
• taxa de inadimplência: 	' 	 r 

- Taxa de inadimplência do FIES por ano de contratação (mais de - 300 dias de 
, inadimplência); 

• 
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- Taxa de inadimplência do FIES acumulada até o ano (mais de - 60 diaS de inadimplência); 
-.Percentual do' valor total de contrato com atraso acima de 360 dias', e 	 FIs 000011 
- Percentnal do valor total Contratado acumulado ano a ano com atraso acima de 60 dias. 

A s s.: . 

Tais indicadores 'padecem dos mesnios•problernas apontados èm relação aos indicadore -s de 
inadimplênCia avaliados na auditoria de contas de ,2010: o critério 'para mensura-los 
presstipõe uma data fixa, reduzindo, em parte, a sua utilidade. Para melhor identificação do 
risco de crédito, seria conveniente um indicador que seja ponderado pelo período de atraso 
no pagamento de parcela de principal ou de encargos, a exemplo do disposto na Resolução 
2.682/1999 do Banco Central do Brasil. 

Por fim, veridcon-se que tais indicadores não acompanharam a evolução normativa do FIES .‘ 
em relação ao risco de crédito, como, por exemplo, a criação do Fundo de Garantia de 
Operações.de Crédito Educativo FGEDUC. 

„ 	• 	 , 
Deste modo,' é- conveniente -  que os gestores avaliem tarnbérnfra possibilidade de 'incluir 
indicadores que reflitam as mudanças normativas do Fundo relativas à garantia de crédito, a 
fim de avaliar, por exemplo, o percentual de mantenedoras que aderiram ao -FGEDUC e o 
número de contratantes atendidos por esta modalidade de garantia. 

• 
? No item 5.1 do Relatório de Gestão do FIES; há seis deliberações do TCU pendentes de 
atendimento ao final do exercíCio de 2012 &nenhuma deliberação atendida. 

. 	 • 

Objetivandec avaliar o. cumprimento das determinações e recomendações do TCU, este órgão 
de controle interno optou por priorizar os acórdãos •ein que haja'. uma determinação 
específica do TCU à CGU para ser verificada na Auditoria Anual de Contas. Não houve, no 
exercício de 2012, acórdão que atendesse a esta característica. 
Prioi-izou-se, neste trabalhO, a verificação das deliberaçães previstas no Acórdão 3078/2010 

2' Câmara, que ensejaram os seguintes achados de auditoria: 

a)_ ausência de formalizaçãó contratual dos serviços prestados pela CAIXA como agente 
operador do FIES durante todO o exercício de 2012. 

b) falta de recebimento dos repasses atinentes 'ao risco de credito do agente financeiro . 

CAIXA em 2012. 

c) falta de- posicionamento da STN quanto à tnetodologia de precificação da carteira-do PCE 
adotada pela CAIXA. 	 . 
d) atuação linlitadada SESu em relação ao acompanhamento das Comissões Perrnanentes de 
Supervisão e Acompanhamento (CPSA). • 	 • ,, 

e) conciliação contábil e acerto dos sistemas inforn -iatizados da. CAIXA pendentes de 
regularização. 	. 	 - 
Quanto à determinação contida no item 1.5.1 do Acórdão 3076 — 2a Câmara, relativa ao 
cuniprimento da determinação n° 9.3 do Acórdão TCU, n° 415/2007 — plenário, a correção 
dos registrOs no sistema SIAFI-; de forma a compatibilizar o registro de ativos neste sistema 
com o quadro demonstratiVo da dWida no Relatório de Gestão Fiscal, continua pendente. 
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Diante do exposto, observa-se a, dificuldade da gestão em implementar as:determinaçõe's 
recomendações exaradas pelo TCU em 2010, mu_ 	das quais se referem a deficiências 
relatadas em 2007 pela CGU. 

2.5 Avaliação do Cumprimento das. Recomendações da CGU 
_ 	 • 

O órgão de controle interno optou por incluir a àyaliação do cumprimento daS 
recomendações emitidas pOr ele considerando a seguinte questão de auditOria: A UI mantém 
uma rotina de acompanhamento e atendimento ,clas recomendações emanadas pela CGU? 
Com o objetivo de verificar a adequada e oportuna implementação das recomendações 
expedidas pela'Controladoria-Geral da União em aç lõá. de controle realizadas junto à UJ 
relacionadas ao período de ekame, foram levantadas todas as recomendações existentes, ccim • 
posterior verificação &seu atendimento. 

O Quadro a seguii mostra os resultados da análise. 

Quadro 6— Avaliação do Cumprimento das Recomenda ões da CGÜ 
Quantidade de 

Recomendações 
Pendentes (saldo 

inicial: 01/01/2012) 
(A) 

Quantidade de 
Recomendações 

Emitidas em 2012 
 (B) 

Quantidade de 
Recomendações 

atendidas 
. (C) 

Quantidade de 
Recomendações Pendentes 
(saldo final: 31/12/2012) 

• 	# ' (D = A-FB-C).. 	' 
—., 

6 0 	.. 3** 

* una 'das providência foi parcialmente atendida e a outra, apesar de atendida pontualmente, tornou a ficar pendente em -- 
2012; ** uma das recoMendações perdeu seu objetO, em decorrência de solução adotada pela SESu. 

Diante do exposto, verifica-se baixo índice (33°/0 de atendimento às recomendações da 
CGU. Ressalta-se que as recomendações pendentes de atendimento decorrem de 
inconsistências contábeis refletidas nos sistemas informatizados dá CAIXA; as quais foram 
objeto do Acórdão 3678/2010 -- 2a  Câmara do TCU, exarado em decorrência 'do julgamento 
das contas de 2007'do FIES. Apesar de alterações efetuadas nestas recomendações ao lOngo 
do tempo, sobretudo em virtude de mudanças nos prazos e de,alterações legislativas; notajse 
que sua implantação está pendente há muito tempo e ..Tal aspecto denota fragilidades quanto 
ao-  accimpanhaniento e atendimento das recomendações da CGU. 

2.6 Avaliação da Carta de Serviços ao. Cidadão 

O FIES é um fundo de natureza contábil, não se lhe aplicando diretamente a necessidade de 
instituir a Carta de Serviços ao Cidadão, prevista no Decreto n° 6.932, de 11 de agosto de 
2009. Contudo, na qualidade de programa destinado ao financiamento de estudantes, é um 
dos serviços prestadá pelos agentes operadores de seus recursos:- o Fundo NaciOnal de 
Desenvolvimento da Educação/FNDE e, transitoriamente, a Caixa Econômica Federal. 

Na ,  página do FNDE na internet, o link da:Carta de, Serviços ao Cidadão relativo ao FIES 
remete diretainente à página do SisFIES. A título de consulta, Verificoti.:se, por Meio das 
informações disPostas no SisFIES, que o Cidadão • consegue ter acesso às informações / 

 previstas no art. 1.1, § 2° do Decreto n'6.932/2009. 

Na página da CAIXA na internet, o link da Carta de ServiçOs ao Cidadão relativo ao FIES 
possui as principais informações acerca do programa. Também há linkwra o SisFIES e link 
para simulação do' financiamento. 
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2.7 AValiação dos Controles Internos Administrativos - 
A R 	. 

Controles internos é . a conjunto -de atividades, planos, métodos, indicadores e procedimentos 
interligados, utilizado com vistas a assegurar a conformidade dos atos de gestão e a 
concorrer para que os objetivos e metas estabelecidos para as unidadeS jurisdicionadas sejam 
alcançados (IN TCU n° 63/2010). ." 

A avaliação,  de controle interno , visã. A avaliar o grau em que_ o controle interno de 
organizações, programas .e atividades governamentais assegura, -de forma razoável, que, na 
consecução de- suas, missões, objetivos e metas, os princípios -  constitucionais da 
administração Pública sejam, obedecidos; ás operações sejam executadas 'Com eficiência, 
eficácia e efetividade, de maneira ordenada, ética e econômica e em conformidade com as 
leis e os regulamentos aplicáveis; as informações e os registros produzidos sejam íntegros, 

_ confiáveis e estejam disponíveis para apoiar o processo .. decisório e para o curnprimento das 
obrigações de prestar contas; e os recursos, bens e ativos públicos sejam protegidos de, 
maneira adequada contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou 
apropriação indevida. 

A responsabilidade por conceber, implantar, manter e monitorar os controles internos para 
assegurar os. Objetivos mencionados é da adminiStração do órgão -ou entidade pública, 
cabendo ã auditoria interna ou ao órgão de 'controle ;  interno da entidade avaliar a qualidade 
desSes prOcessos. 

A estratégia metodOlógica utilizada na auditoria consistiu no envio de questões por meio de 
solicitação dé auditoria e. na análise de docunientos e Fie  providências adotadas em relação a 
falhas,apontadas em outros 'trabalhos de auditoria. 

Com o objetivo de-avaliar - .a estrutura de cOntroles internos irisfituída pelos -diversos'atores 
que atuam , na operaciOnalização 'ou na supervisão do FIES, com vistas a garantir que seus 
objetivos estratégicos Pará, o exercício• fossem atingidos; forann analisados os seguintes 
componentes do controle interno: ambiente de controle, avaliação .de .risco, proCedimentos 

' -de controle, informação e comunicação e monitoramerito: Consideramos que os cinco 
elementos do sistema de controles internos -avaliados são interdependentes, isto , é, O•, 
aperfeiçoamento de um destes elementos pode refletir na melhoria dos dentais. . 

• 	4 

Notadarnente no caso do FIES, em,que a boa aplicação dos , recursos depende da atuação do 
agente supervisor, 'do(s) agente(s) operador(es), do(s) agente(s) financeiro(s) e das 
instituições de ensino, é fundamental que haja comunicação apropriada entre os diversos 
atores e que os controles internos admihistrativos sejam eficazes. Entretanto, também é 
fundamental que o controle social seja estimulado e que haja rotina e tempestividade no 
atendimento às denúncias recebidas. 

a) Ambiente de Contreile 

O ambiente de controle estabelece a fundação para o sistema de controle interno da Unidade, 
'fornecendo disciplina e estrutura fundamental. Deve demonstrar o grau , de -; 
comprometimento em todos os níveis da administração com a qualidade do controle interno, 
em seu conjunto (Resolução n° 1.135/2008, do Conselho Federal de Contabilidade). 

, Os fatores que compõem o ambiente de controle incluem integridade e valores éticos, ■  
competência-  das pesSoas, maneira pela qual a gestão delega autoridade e responsabilidades, 

 

/, • 
■ 
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estrutura:de governança e organizacional, o "perfil , dos superiores" (oú seja, a filosofia da 
direção _e o estilo gerencial), as políticas e práticas de recursos humanos, etc.  

A percepção conjunta da SESu/MEC, dá CAIXA e do FNDE é de(qUe os controles internos 
relativos ao ambiente de controle são parcialmente válidos. Nesse sentido, a aplicação dos 
testes de controle e demais procedimentos de' auditoria neste componente, resultou na 
identificação das constatações relacionadas a :seguir: • 

a) ainda é limitado o uso de indicadores de gestão do FIES; não 'foram apresentadas metas 
claras oú estudos clefinidos,com base no uso destes indicadores; 

b) os procedimentos e instruções 'de atendimento às recomendações da CGU e 
determinações do TCU estão definidos em documentos formais do FNDE e da CAIXA. 
Contudo, nenhum' normativo semelhante foi apresentado a esta equipe de-  auditoria no 
âmbito dá SESu/MEC; 

c) a percepçãO de relevância dos trabalhos de auditoria Oerna ainda são limitados, a , 
considerar que 'trabalhos realizados pelo .FNDE só tiveram'encaminhamento pela SESu após _ 
os trabalhos de auditoria de contas; e que o atendimento às recomendações e determinações 
da CGU e do TCU ainda é limitado. 

'Em consequência, a avaliação da equipe da 'CGU é de que este componente dos controles t 
internos administrativos ,é neutro. As fragilidades no ambiente de controle podem 
comprometer o cumprimento da missão e o alcance/dos - objetivos do FIES, bem como a 
eticácia do controle interno. 

'Cabe ressaltar que organizações com ambientes de eontrole efetivos fixam um tom positivo, 
formalizam e comunicam políticas e procedimentoS de modo claro; adotam integridade e ' 

consciência de controle, resultando em valores compartilhados' e trabalho ,em equipe para 
efetivação de objetivos. 

b) Avaliação de Risco 

Avaliação dé risco é-o processo de identificação e análise dos riscos' releNiantes para o ' 
alcance dos objetivos da entidade para determinar uma resposta apropriada. 

A peréepção conjunta•la SESu/MEC, da CAIXA e do FNDE é de que os controles internos 
relativbs à avaliaçáO de 'riscos são parcialmente válidos. Nesse sentido, a aplicação dos testes ' 

de controle e demais procedimentos' de auditoria neste Componente resultou`na identificação 
das constatações relacionadas a seguir: 

a) não houve avaliação de risco em dedbrrência de trabalho do . FNDE que relata a prática 
realizada sem previsão normativa de reembolso para beneficiário do FIES de parte do valor 
transferido à institUição "de ensino; 

b) os indicadores de risco de crédito não acompanharam a evolução normativa do FIES; 

c) processos de majoração de mensalidade foram solucionados muito tempo, após à sua 
instrução; não foi. considerada a hipótese de majoração para os demais estudantes das" 
instituições denunciadas quando realizados acordos' judiciais ,ou extrajudiciais' com os 
denunciantes. 
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d) somente a CAIXA afirmou possuir indicador para , monitoramento. da quan 
recomendações e determinaçõeS doSiórgãos decontrole atendidas no prazo; 	

0°: 
:. 

Em consequência, a avaliação da equipe da CGU é dê que .este componente dos controles 
internos administrativos é párcialniente inválido. Por oportuno, 	, é importante lembrar que a 
ausência de uma politica de gerenciamerito de riscos impede 'a formação de uma base para o 
desenvolvimento de estratégias para tratamento dos riscos identificados (resposta a risco),,de 
maneira a diminuir a probabilidade de sua ocorrência -doia a magnitude de' suas  • 
COnsequênciaS'. 

c) Informação e Comunicação 

O sistema de informação e comunicação da entidade .do -setor público, deve identificar, 
armazenar e comunicar toda informação -relevante, na forma e no período determinados, a 
'fim de permifi'r a:realização dos procedimentos estabelecidos e outras responsabilidades, 
orientar a tomada de decisão, permitir omonitoramento de) ações e contribuir' para a'  
realilação de todos os objetivos de controle interno (Resolução n° l'.135/2008, do Conselho' 
Federal de Contabilidade). 

A percepção Conjunta da SESu/MEC, da-CAIXA e do FNDE é de que os controles internos 
relativos à informação e à comunicação são parcialmente válidos.' Nesse sentido, a aplicação 
dos testes de controle e demais procedimentos de _auditoria neste cámponente resultou na 
identificação das.constatações relacionadas a seguir: 

a) houve comunicação entre os principais atores do FIES; relativamente ao monitoramento , • 
das principais recomendações e determinações da' CGU e do TCU. A informação foi' 
documentada e comunicada às pessoas é órgãos envolvidos. Ressalvam-se os pontos 
relativos ao repasSe dO risco de crédito e. à précificação da carteira'do Programa•de Crédito 
Educativo, pouco documentados no exerciciõ de 2012; 

b) ocorreu melhoria normativa decorrente da circulaçãO de informação entre os diversos 
atores envolvidos na gestão do FIES, a exemplo da mudança da regra relacionada ao 
aditamento dos contratos de financiamento pelo Fies. 

Em consequência, considera-se adequada a avaliação realizada pela SESu, pela CAIXA e 
pelo FNDE em relação a este componente. 

• 

d),Monitoramento 

Monitoramento é um processo 911e avalia a qualidade do desempenho dos controles internos ) 
 ao longo do tempo. Envolve a avaliação do desenho e da tempestividade de operação dos 

controles, a verificação de inconsistências dos processos ou implicações relevantes e a 
. 	 .1 	 • 	 ■ 

tomada de ações corretivas. 

A percepção , conjunta 'da SESu/MEC, da CAIXA e do FNDE é de que os controles internos 
relativos' ao monitoramento são parcialmente válidos. Nesse Sentido, a• aplicação dos testes 
de controle e deinais procedimentos de auditoria neste- componente apontou os seguintes 
resultados: s 

1) No âmbito dos atores envolvidos na gestão do FIES: 
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a) a atuação da SESu em , relação às comissões permanentes de supervisão e : 
acompanhamento do FIES ainda é limitado, baseando-se, sobretudo, .ha apuração de 
denúncias; 

b) há constantes prorrogações para SbluciOnar os problemas diagnoStiCados pelà auditoria 
interna da CAIXA; a exemplo da implantação da rotina automática para repasse do risco de 
crédito. 

c) não.houve a atualização pela CAIXA do seu Relatório de Avaliação de Risco Operacional 
do produto FIES, que constava do seu plano de ações em 2012. 

d) trabalhos realizados pelo FNDE que apontaram'falhas na execução do funcionamento do 
programa só tiveram encaminhamento pela SESu após os trabalhos' de auditoria de contas. 

e) não foi realizado o trabalho previsto no. Plaho Anual de Auditoria Interna de 2012 
(PAINT) do-FNDEque visava à avaliação dos controles internos qiianto à legislação' do 
FIES, "ao SisFIES, ao, tratamento de denúncias, •e à identificação e implementação de 
indicadores de desempenho. 

2) No âmbito externo: 

a) não foram atendidas determinações do TCU em 2012,. conforme item 5.1 -do Relatório de 
Gestão do FIES;  
b) o índice de atendimento às recomendações da CGU é-baixo, conforme relatado em análise 
específica deste relatório. 

Embora ações de controle tenham Sido realizadas-na gestão do Fundo, a tomada de ações 
corretivas' vem se mostrando bastante deficiente e intempestiva.; A avaliação da equipe da 
CGU é de que este componente dos controles' internos administrativos é_ parcialmente 
inválido. 

e) Procedimentos de Controle 

Procedimentos de controle são as políticas e prOcedimentos estabeleCidoS pela administração 
da Unidade que ajudam a assegurar que as diretrizes estejam sendo seguidas. As atividades 

• de' controle devem estar distribuídas por toda a organização, em todos os níveis e em todas 
as 'funções. 'Elas incluem uma gama de controles preventivos' e detectivos, como 
procedimentos de autorização e aprovação, segregação de 'funções' (autorização, execução, 
registro e controle), controles de acesso a recursos e registros, verificações, conciliações, 
revisões de desempenho, avaliação'de operações, de' processos e de atividades, Supervisão 
direta etc. 

A 'percepção conjunta da SESu/MEC, da CAIXA e do FNDE é de que os controles internos 
relativos aos Procedimento§ de controle são parcialmente válidoS: Nesse sentido,'a aplicação 
dos testes de controle e áeMais procedimentos de, auditoria neste componente apontou os 

- seguintes resultados: 

a) os procedirnentOs de controle estabelecidos para a elaboração do Relatório de Gestão não 
evitaram a ocorrência de falhas. A entrega do processo de contas à CGU foi intempestiva; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50373827.



2. 8 Ocorrências com dano ou prejuízo 

1.,  Ass : ..  
b) a falta de' segregação das funções de agente operador e financeiro exercidas pela CAIXA '' 

' dificultam o etabelecimento de níveis de serviço adequados e eventuais aplicaçõe. de 
sanções, aexemplo do.que ocorre com a falta de repasse do risco de.crédito;   
c) houve exercício sem respaldo contratual das atividades de agente operador pela CAIXA 
durante todo o exercício de 2012.  .... 

Em conseqUêriCia, a avaliação da equipe da CGU é de que este corriponente dos controles 
internos administrativos é parcialmente inválido. 

0Ó0,014, -  

Entre asanálises realizadas pela equipe, não foi constatada ocorrência de dano aderário. 

3. Conclusão 

Eventuais questões fonnaig que não tenham causado piejuízo ao erário, quaridó 
identificadas, foram devidamente tratadas "por Nota de Auditoria e as providências corretivas 
a serem adotadas, quando for o caso, serão incluídas nó Plano de Providências Permanente 
ajustado com a UJ e monitorado pelo Controle Interno. Tendo sido abordados ds pontos 
requeridos pela legislação aplicável, submetemos . o 'presente relatório à considera'ção 
superiOr, de modo a possibilitar a ernissão do competente Certificado de Auditoria. 

Brasília/DF, '24 de Julho de )2013. 

Nome: WANDERSON . RODR 
Cargo: TECNICO DE FINA 

• 
Nome: ALEXANDRE AUGUSTO SILVA 
Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE ' 

Assinatura: 

Relatório supervisionado e aproyado  

Coordenador-Qer de 
a MO Pigg 

Coordenador-Geral 
DSEDUIIDS/SFCICGU-PR 
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Achados da Auditoria - . n°.201306221 

1 GESTÃO OPERACIONAL 
1.1 Programação dos Objetivos e Metas 
1.1.1 ORIGEM DO PROGRAMA/PROJETO 
1.1.1.1 INFORMAÇÃO 

• 

Informação básica da. Ação de Governo oow .= Concessão de Financiamento Estudantil 
- FIES 

Fato 

Trata-se da Ação 00IG (Concessão de.-Financiamento Estudantil. - FIES); integrante' do 
Programa 0902 (Operações Especiais: Financiamentos com Retomo), cuja finalidade é 
ampliar o 'acesso à educação superior, à educação profissional e tecnológica e a cursos e 

• iirogramas de mestrado e doutorado e de formação inicial e continuada de trabalhadores, por 
meio -da concessão de financiamento estudantil. A implementação da Ação se dá de forma 
direta pela \UG 151714 (Fundo Nacional de Desenvolviinento da Educação/FNDE), 
mediante despáas que compreendem: concessão de financiamento a estudantes e'empresas, 
destinado ao custeio de encargos educacionais cobrasdos de estudantes matriculados em 
cursos não gratuitos de graduação.e de educação profissional e tecnológica, como também 
em cursos e programas de mestrado e doutorado e de formação inicial e continuada de 
trabalhadores, nos termos do regulamento do FIES. .A' execução desta ação corresponde à 

• integralidade das despesas executadas pela UJ no Programa 0902. 

Os exames realizados verificaram a execução da ação tanto pelo FNDE, dos financiamentos 
firmados ,a partir de 15 de janeiro de 2010, éotno pela CAIXA,, dos financiamentos firmados 
antes desta data, tendo em vista a prorrogação de prazo da atuação da CAIXA como agente 
operador, prevista no art. 20-A da Lei 10.260/2001. 

1.11.2 INFORMAÇÃO 

Informação básica da Ação de Governo 2ORZ - Administração do Financiamento 
Estudantil - FIES 

Fato 

Trata-Se da Ação 2ORZ (Administração do Financiamento Estudantil), integrante do 
Programa 2109 (PrOgrama de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação), . cuja 
finalidade é assegurar a operacionalfzação e a administra ção dos financiamentos concedidos 
pelo Fundode Financiamento Estudantil - FIES. A implementação da Ação se dá de forma 
direta pela UG 151714 (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE), 
mediante despesas que compreendem o pagaMerito de 'taxa de administração referente aos.• 
Serviços prestados ao Fundo de Financiamento Estudantil— FIES pelos agentes operadores e 
financeiros contratados para essa finalidade. A execução desta ação corresponde à 
integralidade das despesas executadas pela UJ no. Programa 2109; 

Os , exames çealizados foram voltados pata a verificação da legalidade e economicidade dos 
pagarnentoS feitos pelo FNDE à CAIXA, á título de taxa de administraçãO ,de agente 
operador dos contratos firmados até 14 de janeiro de 2010. 
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Quadro 7,-- Execução Financeira da Ação 00IG — Concessão de Financiamento Estudantil - FIES 

DG Despesas 
EmpenhadaS , 

Despesas 
• Liquidadas ' Valores 	Pagos 

!nsé. em Restos 
- a Pagar nao 

Processados • 
151714 - FNDE 4.937.136.166„02- 3.014.748.354.16 3.014.748.354.16 1.922.387.811,86 

155002 - CAIXA 243..781.895,24 	' 243.781.894,07 243.781.894,07 1,17• 
Total,da Ação 00IG 5.180.918.061;26 3.258.530.248,23 3.258.530.248,23 1.922.387.813.03 

Fonte:' Siafi Gerencial 

Quadro 8 — Execução Financeira da Ação 2ORZ — Administração do-Financiamehto Estudantil - 
FIES - 

UG s 	Despesas 
`Empenhadas - Liquidadas 

Despesas  
, 

Valores Pagos 
I 

Insc. em Restos 
- 	a Pagar não 

Processados 
151714 - FNDE. 176.535.870,00 i 115.949.394,47 115.949.394,47 60.586.475,53 

155002 - CAIXA 
Total da Ação 20RZ 176.535.870.00 115.949.394.47 '-. 115.949.394,47 60.586.475.53 

hs -O O O 1:5 

1.2 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
1.2.1 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS 
1.2.1.1 INFORMAÇÃO .  

'Análise da execução dos Progratná / Ações de governo sob resporisabilidade da UJ, 

Fato 

Relativamente aos programas e ações executados pela UJ, 	Siafi Gerencial apresenta a 
seguinte execução financeira pelas Unidades Gestoras do FIES: 

Fonte: Siafi Gerencial 

Os ,valores informados nó Relatório de Gestão guardam
7- 
 conformidade com os valores 

obtidos no Siafi, exceto , o relativd às despésas empenhadas pela UG 155002 na Ação 00IG, 
tendo sido inforMado um valor de R$ 250.225.259,64 no Relatório de Gestão. Solicitada a 
apresentar esclarecimentos, a SESú/MEC apreSentou demonstrativo contendo os créditos 
orçamentários descentralizados pelo FNDE à CAIXA_. A diferença,. de R$ 6.443.364,40, se 
refere a dois empenhos cancelado: 2012NE000011 e 2012NE000012, nos valores de' R$ - 
1.417.957,59 e R$ 5.025.406,81, respectivamente. Anibos .„se referem a "cancelamento "do 
saldo orçainentário para descentralização ao FNDE". 

As seguintes metas físicas ‘e financeiras da Ação 2ORZ foram- apresentadas pela UJ no 
Relatório de Gestão: 

Quadrli 9 L. Metas físicas e Financeiras da Àção 2ORZ 
"Administração do Financiamento Estudantil — FIES" 

Dotação Meta Firianceira 
Ciliciai Final Prevista Realizada 

138.453.117,00 205.453.117.00 • .138.453.117,00 176.535.870,00 
Unidade de Medida 	. Meta Física  

Financiamento gerénciado _ 	., 
Prevista Realizada 
892.000 918.137 	- 

Fonte: Relatório de Gestão do FIES 

. Observa-se -execução física 2,93% superior. à meta prevista e execução financeira 27,5% 
superior à meta prevista. A UJ justifica a execução acima da meta considerando que: 
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1) houve crescimento na qiiantidade de estudantes contratadoS desde 2010, que se juntam 
àqueles contratados desde 1999 que ainda possuem saldo devedor; acarretando impactos 
diretos na taxa de administração devida pelo FIES; 

2) hoUve p. necessidade de rever os valores dos contratos aditados, gerando impactos também 
nos valores devidos a titulo de táxa.deadministração. 

As situações apontadas ensejaram, segundo a UJ, a necessidade de suplementação 
orçamentária para honrar os Compro'rnissos junto aos agentes financeiros (Caixa e Banco do 
Brasil) e ao agente Operador (CAIXA), especificamente no que diz respeito ao pagamento da 

,, taxa de administração. 

O saldo não utilizado em 2012, no valor de R$ 60.586.475,53, foi inscrito em restos a pagar, 
tendo em vista que parte das faturas relativas aos serviços prestados no final do ano somente 
são apresentadas nó início, do . ano seguinte. 

• 

As seguintes metas físicas e financeiras da Ação 2ORZ (oram apresentadas pela UJ no 
Relatório de Gestão: 

Quadro 10 — Metas Fisitas.e FIganceiras 
"Concessão de Financiamento Estudantil 

da Ação 00IG 
- FIES" 

'' Dotação Meta Financeira 
Inicial Final .PreviSta Realizada 

2.164.688.457,00 5.565.484.457,00 2.164.688.457,00 5.180.918.061;26 
Únidade de Medida Meta Fisica 

Estudante financiado  
Prevista Realizada 
502.500 , 	623.241 

'Fonte: Relatório de Gestão do FIES 

A exemplo da Ação 2ORZ, foi observada urna execução superior à prevista na Ação-00IG, 
sendo que a meta física: foi superada em 24% e a meta financeira foi superada em 139%. A 
.UJ justifica tal execução informando que, apesar da meta prevista na LOA de 502.500: 
estudantes financiados, existem 598.343 contratos vigentes a partir de 15 de janeiro de 2010, 
somadõs a 24.898; contratos vigentes firinados'antes desta data e administrados pela Caixa., 
O custo final destes fmancianientos •  (R$ 5.180.918.061,26) foi justificado pela "reavaliação 
dos parârrietros de custo médio anual de curso, que em razão de reajustes alteram a relação 
despesa/estudante financiado". A‘UJ informou que tal relação já está ajustada no Projeto de 
Lei Orçainentária de 2013. 

1.2.2 RESULTADOS DA MISSÃO INSTITUCIONAL 
1.2.2.1 INFORMAÇÃO 

Avaliação de indicador Taxa de estudantes graduados beneficiados pelo FIES quanto 
aos critérios de utilidade,e inensurabilidade., 

Fato 

No item. 2.4 do, relatório •de gestão do FIES foram apresentados 12 , intlicadóres de 
desempenho, conforme orientação da Portaria TCU n° 150, de 3 de julho de 2012. Neste 
trabalho é- avaliado o • indicador n° 12,. denominado "Taxa de estudantes graduados 
beneficiados pelb FIES", que se relaciona à Ação 00IG 'Coricessão de Financiamento a 

-14 
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histórica no relatório de gestão da unidade. 

r 

Dinheiro público é-da.sua conta 	 www.portaldatransparencia:gov.br:  
15 

A s 

Estudantes do Ensino Superior Não Gratuito" da Operação Especial 0902' "Operações 
ESpeciais: Financiamentos corri Retomo". Pará esse indicador, foram apresentadas as 
seguintes informações no Relatói-io de Gestão: 	 • 

Descrição: Irídicador composto que representa o ,niámero total de graduados que possuíam 
financiamento pelo Fies, comparado com o número total de concluintes no ensino superior" 
em IES privada no ano de referência. - 

Fórmula = N°. total graduados que , possuíam financiamento pelo. Fies no ano  X 100 
N°. total de concluintes em LES privadas no ano 

Objetivo do Indicador: Medir o número de , financiados pelo Fies que concluíram curso 
superior. 	, 
Periodicidade: Anual 
Escala de medida: O a 100% 

. Dimensão territorial: Brasil 
Série histórica para o BraSil: Indicador a ser construído a partir da publicação do Censo da 
Educação Superior de 2012. Os dados para calcular -o indicador serão , coletadoS a partir, de 
2013, não há série histórica. 
Linha de base: ,  Sei:á criada com os dados de 2012. 
Mein de verificação: Sisfies/MEC e Censó da Edudaçâo,Superior/INEP 
Fonte: Sisfies/MEC e Censo da Educação Superior/INEP 

Da anális

• j

e dessas informações verificou-se, inicialmente, que as mesmas' não atenderam 
integralmente às, especificações da Portaria n° 150 do Tribunal, estando ausentes, tià 
'Relatório de Gestão da 'Unidade considerações quanto' à utilidade e mensurabilidade do' 
indicador. -- 

Quanto àmensurabilidade do indicador, realizou-se avaliação sobre os seguintes aSpéctos: 
comparabilidade, confiabilidade e acessibilidade, lendo Sido verificado as seguintes 
situações: 

- -A confiabilidade, do indicador pressupõe a confiabilidade das fontes dos dados utilizados, 
pára o seu Cálculo, avaliando se a metodólogia para a coleta, processamento e divulgação e 
transparente é reaplicável por outros agentes, internos ou externos à Unidade. O SisFIES e o 
Censo dá Educação Superior são as fontes de dados utilizadas, sendo, o primeiro o sistema 
utilizado para gerenciar o Programa e o segundo uma estatítica oficial. Deste modo, 
consideramos que estas fontes são adequadas .à sua composição. 

- A acessibilidade pressupõe,a facilidadd de obtenção dos dados, elaboração . do indicador e 
de compreensão dos resultados ,  pelo público em geía.1._ Quanto a estes aspectos verificou-Se 
apenas uma restrição quanto à sua tempestividade, pois o cálculo do indicador depende dos 
dados do Censo-da Educação Superior, que frequentemente não estão disponíVeis à época da 
elaboração.  do Relatório Cid Gestão. É o caso deste ano. 

- A comparabilidade' pressupõe, a capacidade de o indicador proporcionar medição da 
situação pretendida ao longo do tempo, por intermédio de séries históricas. Entende-seque o 

inclusive-   mesmo possui esta' carácterística, haja vista nclusive a- previsão de elaboração da série 
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para o aprimorainento da gestão. 

Avaliação da disponibilidade- de dados do SisFIES 

Quanto. à utilidade do indicador, realizou-se 'avaliação no _que . ' diz respeito. , à - sua , 
 representatividade em medir o fenômeno-objeto (completude),e à elaboração- - de -metas e 

estudoS em que ele seja utilizado. 

- Quanto à completude, destacamos que o número de graduados beneficiados pelo FIES e ' 
extraído diretamente dos registrdS do SisFIES, não sendo diagnosticada qualquer-fragilidade 
em relação ao universo de estudantes que - se pretende medir. Não foi possível apurar a 
metodologia empregada pelo Instituto Nacional de EStudos e Pesquisas Educaeionais ,Anísio 
Teixeira (INEP) para apurar o 'número de gradtiandos em instituições de ensino privadas, 
mas,. de acordo com a página do Instituto na internei, os dados do Censo da Eduea -ção 

_Superior sãb coletados a partir do preenchimento dos questionários, por parte das 
instituições de ensino superior (IES) e por importação de dados do SisteMa e-MEC. Por se 
tratar de_ estatística oficial, cdnsidera-se ser um dado adequado à composição dó indicador. 

- Por se tratar de um indicador novo, indagamos a -SESu sobre metas para os exercícios 
Subsequentes e sobre estudos produzidos com õ uso dos indicadores presentes no Relatório , 
de Gestão (seni restringir a questão ao indicador -em 'análise). A Secretaria Se limitou a 
informar que as metas são definidas •tendo como base a evolução histórica do Programa 
desde sua criação, bem corno seu redesenho efetuado em 2010. Deste modo,- não 
'vislumbramos o uso efetivo de todo o potencial desta ferramenta pela SESu. 

Quanto à economididade do indicador; que pode iinpactar, na possibilidade efetiva de seu uso 
ou não, fazemos a seguinte consideração: 

- O indicador pode ser considerado etonômico, pois é obtido mediante cálculõ da razão de 
uni dado obtido do próprio SisFIES por outro, que é obtido do Censo da Educação Superior, 
cujo custo,de elaboração compete ao INEP. Portanto, há razoabilidade dos custos de obtê-lo 

1  em relação aos' benefícios pará a melhoria da gestão da unidade. 

Assim, diante dos fatos,,apresentados; conclui-seque o indicador, de modo geral, atende aos 
critérios 'de utilidade e mensurabilidade, cOm ressalvas relativas à sua tempestividade. 
Também há necessidade de melhor aproveitamento dó uso dos indicadores, Como uin todo, 

Para avaliar as funcionalidades -do SisFIES, questionamos'à SESu em, relação à obtenção de 
dados no sentido oposto ao do indicador:acima: a existênCia de outro indicador ou de algum 
tipo de- aComPanhamento que monitore o índice de evasão, em relação ao número de 
contratos firmados no âmbito do FIES. A SESu informOu que "para fins 'de evasão do 
eátudante,

-' 
 o-Sisfies não'contém funcionalidade para registro do motivo do encerramento do 

contratodefinancidmento pelo estudante". Já o FNDE se posicioná no sentido de que ."o 
acompanhamento da evasão do financiamento .  estudantil se dá por .meio de relatórios 
gerados a partir da base de dados do SisFIES, que.disponibiliza para o agente operador do 
Fundó o número de contratos encerrados pelo estudante". Cdm efeito, a posição da SESu 
reflete melhor a realidade, pois nem todos Os contratos encerrados pelo estudante decorrem 
de evasão. 

A título de exemplo da -utilidade destes dados, questionamos„ ainda, se haveria como 
comparar o índice de evasão dos bolsistas Parciais_ do PROUNI contratantes do FIES em 
relação aos não contratantes. A. SESu comunicou que para o cálculo de evasão "foram 
utilizadas ,informações registradas kela instituição de ensino superior no Sisprouni como 

• . 
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"evasão do bolsista", quando do encerramento do usufruto da bolsa" e apresentou os 

Quadro 11— ComparatiV"o de evasão dos bolsistas do PROUNI (agregado 2005-2012) 
Indicador 1- Evasão de bolsistas parciais do,PROUNI não contratantes do FIES , 
Bolsistas parciais do PROUNI nãO contratantes do FIES 318.040 
Evasão de bolsistas parciais do- PROUNI não contratantes do- 
FIES 	 , 

19.627 	(6,17%) 1 . ' 

Indicador 2- Evâsão de bolsistas parciais dek PRO1UNI contratantes do FIES 
Bolsistas parciais do PROUNI contratantes do:FIES • •39.342 
Evasão de bolsistas parciais do PROUNI contratantes do FIES 1.001 	(2,54%) 

Fonte: Resposta ao item 13 da Solicitação de Auditoria n° 201168853 

Ainda que se trate de urna estimativa, os percentuais da tabela acima' dehotarn a relevância 
do FIES em relação à evasão de bolsistas,,do PROUNI: à evasão é cerca de 143% maior 
entre os não -contratantes do • FIES. ,  Nota-se' também quê ainda é baixo o uso do 
financiamento por estes alunos: apenas 11% , dos bolsistas do PROUNI contrataram - 
financiamento pelo FIES. • 

De um modo geral, seria salutar que o uso dos indicadores fosse aprimorado e seus , 
'resultados, tais como melhorias.: operationai's e normativas, fossem apresentado§' nos 
próXimos relatórios de gestão do Fundo. 

1.2.2.2 INFORMAÇÃO 

Redução da utilidade dos indicadores relativos à inadimplência. 

Fato 

No Relatório de Auditoria n° 201108853, relativo às contas de 2010, os indicadores de •  
desempenho "Taxa de' inadimplência do FIES" e "Percentual. de valor de financiamentos 
inadimplentes' (Brasil)", foram cOnsiderados mensuráveis, porém de utilidade prejudicada, 
em virtude do parâmetro de iriadirnplência que havia sidô estabelecido para ambos: ..contratos -
nas fases de amortização I e II com mais de 360 dias de atraso. 

No atual relatório de gestão da Unidade, os dois indicadores foram desmembrado em 
quatro: 

* 	• 
- Taxa de inadimplência do FIES por ano de contratação (mais de 360 dias de 
inadimplência);,- 	

, 
. 	 - 

Taxa de inadimplência. do FIES acumulada até o ano (tnáis de 60 dias de inadimplênciá"); 
- PercentUal do valor total de contrato com atraso acima de 360 dias; e 
- Percentuat'do valor total contratado acumulado ano á ano com atrãso acima de 60 dias. 

r 

O prazo de 360 dias de inadimplência, adotado naquela ocasião, possui sua relevância 
baseada na Portaria Interministerial 177, de \.8 de julho de 2004, dos Ministros da Fazenda, 
da Previdência Social e da Edhcação: 

"Art. 17. Os agentes financeiros e instituições de ensino superior, na condição dé devedores 
solidários, honrarão junto ao FIES;  no limite de -Vinte por cento e de cinco por cento, 

■ 
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respectivamente, o saldo. devedor..do financiamento, quando o „contrato atingir trezentos e 
sessenta dias de atraso. 

„ 	- 

,sÇ 1° O FIES receberá o valor equivalente ao risco em espécie do agente financeiro e em 
certificados das mantenedoras, na proporção de suas respónsabilidades, até o:quinio dia 
útil a contar da data de atingimento de trezentos e sessenta dias de inadimplência do 
contrato. 

§ 2° No caso de recuperação parcial ou total da dívida honrada ao FIES, os valores 
recebidos serão distribuídos de forma proporcional ao risco de crédito, cabendo ao agente 
financeiro reter a parcela que lhe cabe e repassai- a diferença` ao agente operador." - • 

O FIES, no entanto, passou e continua a passar por inúmeras alterações normativas, das 
quais se destacam as seguintes: 

a) as regras da Portaria Interministerial n° 177/2004 foram expedidas na época em que o 
único agente operador • era a CAIXA, a qual também era agente financeiro do FIES. 
AttialMente, o FNDE é o principal agente operador do Fundo, devendo assumir esta 
atribuição de forma integral ,até 30/06/2013, conforme disposto no ,art. 20-Á da Lei 
10.260/2001. 

b) os agentes financeiros•deixaram de participar dó risco de créclito,•conforme nova redação 
do art. 5°, VI, da Lei' 10.260/2001 dada pela Lei 12.202/2010. No mesmo artigo foi 
redefinido o percentual do risco'assumido pelas instituições de ensino superior; 

c) foi criado o Fundo -de Garantia de Operações de Crédito Educativo — FGEDUC, por meio 
de alterações promoyidas pela Medida 'Provisória n° 501/2010 no texto da Lei 12.087/2009 ; 

 o qual garante,  parte do risco em operações do crédito educativo a estudantes que atendam, 
alternativamente, os seguintes requisitos: que possuam' renda ‘fainiliar bruta per capta  de até 
um salário mínimo e meio; matriCulados em cursos de licenciatura; ou bolsistas parciais do 
Programa Universidade para Todos (ProUni) que optem pôr inscrição no FIES no mesmo 
curso em que são beneficiários da bolsa (Portaria Normativa "n° 1• de 22/01/2010, art. 3° § 
1°, incisos I, II e III). 

; 
d) A garantia do FGEDUC e sua operacionalização são 'estabelecidas nos arts. 3° e 4° da 

.Portaria, Normativa n° 1; de 22/01/2010. Os percentuais dos contratos de financiamento 
pagos pela mantenedora a título de Comissão de Concessão de Garantia' e de Garantia 
Mínima estão definidos no §6° do art. 3?, incisos I e II. Tais valores deyem ser destacados 
pelo agente operador do FIES diretamente dós encargos educacionais devidos' mensalmente 
à mantenedora optante pelo FGEDUC, nos moldes estabelecidos no art. 4°, §1°, incisos I e 
II. 

e). A parte do risco de crédito que compete diretamente às instituições de ensino é definido 
no art. 5°, inciso VI, da Lei 10.260/2001. A titulo de garantia é retido valor em função dos 
índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral das Mantenedoras, conforme 
art. 16, §1°, incisos I, II e III da Portaria Normativa n° 1, de 22/01/2010: Compete ao agente 
operador dó FIES bloquear Certificados Financeiros do Tesouro em quantidade definida rios-
incisos I, II e III db art. 17 da mesma portaria. A, mantenedora obriga-se a-pagar ao FIES' o 
valor do risco que exceder a quantidade de certificados bloqueãdos,,conforme diSposto nó 
§3° do,mesmo art. 17. 
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Nota-se, portanto, profundas alterações norrnativáS relativas à garantia e á execução dó risco 
de crédito. Embora dindicador de 360 dias de inadimplincia continue ater utilidade relativa . 

 aos contratos mais antigos, verifica-se oportuna a formulação de um indicador de risco de 
crédito que seja ponderado pelo período de atraso na pagamento de parcela de principal .  ou 
de encargos. A título de exemplo, citamos nó Relatório' de Auditoria n° 201108853, relativo 
às contas de 2010, a Resoltição 2.682%1999 do Banco Centra_ l do Brasil-. A seguir,' são 
transcritos alguns trechos desta resolução: 

"Art. 1° Determinar que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar Pelo Banco Central do Brasil devem classificar as operações de crédito, em 
ordem crescente de risco, nos Seguintes níveis: 
I - nívelAA; 
II - nível A,. 
III - nível,B; 

- IV: nível C; 
V - nível D;-
VI - nível E; , 
VII nível t; 
VIII - nível G; 
IX - níVel H. 

■ 

Ari.,  4° A classificação da oPeraçãO nos níveis de risco de que trata o art. 1° deve ser revista, 
no mínimo: 
I - mensalmente, por ocasiãosclos balanceies e balanços,'ern função de. atraso verificado no 
•pagamento de parcela de principal ou, de encargos, devendo ser observado o que segue: 
a) atraso entre 15 e 30 dias: risco nível B,' no máimo; 
b) atraso entre 31 e 60 dias: risco nívelC, no mínimo,. 
e) atraso entre 61 ,e 90 dias: risco nível D, no mínimo; 
d) atraso entre 91 e 120 dias: risco nível E, no mínim; 
e), atraso entre 121 e 150 dias: risco nível F, no mínimo; 

atraso entre 151 e 180 dias: risco nível G, no, mínimo; 
g) atraso superior a 180 dias: risco nívèl H; . 

A rt. 6° A provisão para fafer face aos créditos de liquidação duvidosa de've ser constituída 
•mensalmente, não podendo ser inferjór. ao 'somatório decorrente da aplicação das. 

 percentuais a seguir 'mencionados, sem prejuízo da responsabilidade dos adMinistradores 
das .instituiçõeS pela constituição ae proVisão emmoniantes: suficientes para fazer face a 
perdas prováveis na realização dos créditos: 	• 
I, 0,5% (meio por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível A; 
11-1%'(um por cento) sobre ó valor das' operaçõesclasS"ificádas como de risco ná-el B; 
III - 3% (trés por cento) sobre .6 valor das operações classificadas como de risco nível C; 
IV - 	(dez por cento) sobre o valor das operações classificados como de. risco nível D; 

.V - 30% (trinta por cento) sobre o valor das operações,classificados como de risco-nível E; 
VI - .50% (cinqüenta por cento)obre o' valor das operações classificados como de risco 
nívé 1 
VII 70% (sáenta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nivel 
G; 
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É necessário também que a SESu/MEC avalie-a possibilidade 'de incluir indicadores que 
reflitam as mudanças normativas do Fundo relativas à garantia de crédito, á fim de avaliar, 
por exemplo, o percentual de mantenedoras que aderiram ao FGEDUC e o número de 
contratantes atendidos por esta modalidade de garantia. 

2 CONTROLES DA GESTÃO 
2;f CONTROLES EXTERNOS 
2.1.1 ATUAÇÃO DO TCU/SECEX NO EXERCÍCIO 
2,1.1.1 INFORMAÇÃO 

Atuação 'limitada da SESu em relação ao acompanhamento das Comissões 
Permanentes de Supervisão e Acompanhamento (CPSA). 	 • 	- 

Fato 

O TCU ao julgar as contas de 2007 do FIES, emitiu o Acórdão 3078/2010 — 2a Câmara, no 
qual fez d seguinte determinação:- 

— 1.5. Determinações: 

(•) 

1.5.2. à Secretaria Federal de Controle Inteino que faça constar do relatório de auditoria 
referente as próximas contas do Programa de Crédito Educativo .(FIÉS/PCE), manifestação 
a respeito dos seguintes pontos: 

• 

(,;) 

45.2.5. 'ausência de providências do MEC quanto à fiscalização da atuação das Comissões 
Permanentes de Seleção e Acompanhamento/CPSA. Descumprimento do Acórdão 
914/2006-TCU-Plenário (constatação 2.0.4.1 do Relatório .cle Auditoria do Controle Interno 
n°209229); " 

O Acórdão 'TCU 914/2006 trouxe a determinação no item 9.2.2 para que a: SESu proceda 
regularmente-  "à fiscalização in loco e à avaliação da atuação das CPSA constituídas nas 
'instituições de ensino superior participantes do FIES, selecionadas :pór meio de 
amostragem estatística e friórizadas aquelas cujos indicadores' reflitam 'maior risco de 

fraude ao programa". 

Nos itens 9.4.4.1 e 9.4.4.2 do Acórdãè TCU 914/2006 também eram recomendados 
indicadóres, que, conforme descrito no Relatário de Auditoria n° 201108853 da CGU, 
referente às contas de 2010, perderam seu objeto devido às mudanças legislativas referentes 
às atribuições das referidas Comissões. 

Quanto atuação •da SESu em 2012, foi informado, no item 7.2 do Relatório de Gestão do 
FIES, que foram realizadas sete supervisões in loco em instituições de ensino superior pela 
Diretoria de Políticas e Programas de Graduação (DIPES/SESu). Na realidade, duíante os 
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trabalhos de auditoria de 2012, diagnosticou-se que apenas cinco trabalhos forain realizados,` 
conforme inconsistências apontadas a seguir: .; 

a) embora a Faculdade de Ciências 'de Guarulhos tenha sido citada duas vezes no Relatório , 

de Gestão, foi realizado um único trabalho nesta instituição, que .  reSultou no relatório 
constante do processo MEC n° 23000.011117/2012-06. 

b) conforme trecho de reposta aT solicitação de auditoria ,transcrito a seguir, uma das 
supervisões.mencionadas no Relatório de. Gestão não tratou de questões relativas ao FIES, 
mas somente do PROUNI:.  

"15. No que concerne à Faculdade Anhanguera de Taboão da Serra informámos que a 
referida instituição foi supervisiónada,somente no âmbito do Programa, Universidade para 
Todos — Práuni, em virtude de denúncia pontual recebida" . 

Duas das supervisões in loco efetivamente realizadas no âmbito do FIES em 2012 ainda não 
apresentaram resultados, conforme informação prestada pela SESu, transcrita a seguir: 

"As Faculdades, de Medicina e de Enfermagem Nova Esperança (FAMENE e FACENE) 
foram supervisionadas conjuntamente por serem mantidas pela ESCola de Enfermagem . 
Nava Esperança Ltda. e seu processo .ainda se encontra sob análise desta Diretoria" 

Dentre os trabalhos efetuados pela PIFES nas três instituições cujos trabalhos foram 
dispOnibilizados a esta equipe da CGU, destaca-se a detecção das seguintes ocorrências; 
ausência de publicidade das normas do FIES; ausência de divulgação do nome e do endereço 
eletrônico de membros de CPSA; auSência de aprovação e assinatura de todos os membros 
da C, PSA nos atospor ela emanadoS; ausência de disponibilização aos' discentes, mediante 
afixação em locais de grande circulação e em seu ,  sítio na internei, do valor dos enCargos 
educacionais e dos 'descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela IES; prestação 
inexata de informação em "folders"; ausência de Documentos de Regularidade de Matrícula 
(DRM) de estudantes; inconsistências na comprovação de requisitos necessários ao ingresso 
de alunos, tal como a renda familiar; transferência de estudantes a instituição com adesão ao 
FIES suspensa; e descumprimento quanto ao oferecimento de todos os descontos regulares e 

r 
de caráter coletivo por parte de IES. 	' 

Destaca-se, também, a,publicação do Despacho n° 04, de 17/05/2012, no Diário Oficial da 
s União de 18/05/2012, Seção 1, pág. 26, no qual, em decorrência de um destes trabalhos, na -

Faculdade de Artes, Ciências e-TecnOlogias (FACET), o Secretário 'de Educação Superior do 
Ministério, da ÉducaçãO resolVeu "impossibilitar a mantenedora, Empreendimentos 
Culturais e Educacionais da Bahia Ltda., de aderir ao Fundo de Finahciamento Estudantil, 
— FIES, pelo período de 3 (três) anos a partir da data ‘da publicação desta decisão, sem 
prejuízo para os estudantes já beneficiados": 

É• iniportante deSiacar que as fiscalizações'de 2012 deram continuidade ao trabalho iniciado 
pela SPSu em/2009 e foram decorrentes, sobretudo, de denúncias formalizadas.' 
Compete observar, ainda, que o FNDE, na qualidade de agente operador do FIES, também 
atuou na verificação das Comissões Permanentes de Supervisão' e Acompanhamento. Os 
relátórios 'de auditoria interna 11/201 , 1, 16/2011, 17/2011 _.e.18/2011, publicados em 2012, 
examinaram contratos' firmados no período de janeiro de 2010 a abril" de,, 2011, 	seis 
instituições de ensino do Distrito Federal, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. 

t . 
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• 
Quando da exeCuçãO dos trabalhos de auditoria de contas de 2012, o FNDE informou que os 
relatórios foram, encaminhados para a SESu "para -as providências dé sua alçada", nos 
termos da legislãção pertinente. Durante os trabalhos de auditoria, parte das-recomendações 
já •havia sido atendida, conforme consultas àS páginas eletrônicas das IES na internet.' 
Entretanto, a SESu só emitiu ofídios' para regularizar as demais pendênCias durante a 
atuação in; loco da CGU, demonstrando fr4ilídade 'na atuação relativa aos trabalhos 

:encaminhados pelo FNDE. 

Em suma, foram cinco oàlraballios de supervisão in loco realizados em 2012 pela ,  SESu, dos 
quais três tiveram seus resultados apresentados à equipe de auditoria em junho de -2013;- o 
que corresponde, respectivamente, a 0,33% e 0,20% das 1.528 instituições de ensino 
superior participanies do FIES em 2011 (últimó'ano em qúe este dado é dispotiibilizado no 
indicador 03 do Relatório de Gestão de 2012). Outras seis instituições çoram fiscalizadas 
pelo FNDE ém 2011 (0,39% do total de instituições), com relatórios produzidos em '2012. 

Há a necessidade de que a SESu verifique a viabilidade de ampliar seus trabalhos de 
supervisão in loco, bastante útil ao aperfeiçoamento da execução e da supervisão do FIES. 
Estas atividades devem coordenadas com o, FNDE, a fim de aprimorar a regulação 
yealizada pelo agente operador e de forma a evitar possível duplicidade de atuação. 

- Oficios n° 746, 747, 748; 749 e 750/2013-CGRAG/DIPES/SESu/MEC-rsn, todos de 18/06/2013, n° 
751/2013-CGRAG/DIPES/SESu/MEC-mfm, de 19/06/2013, e 'n°• 754/. DIPES/SESu/MEC-mfm, de 
20/06/2013. 

2.1.1.2 INFORMAÇÃO 

Conciliação contábil- e 'acerto dos sistemas informatizadós da CAIXA pendentes de 
regularização. 	. 

• 
Fato 

O TCU, ao julgar as contas de 2007 do FIES, emitiu o Acórdão 3078/2010 — 2a  Câmara, no 
qual Tez as seguintes determinações: 

"1.5. Determinações 

• à Secretaria Féderál de Controle Interno qué faça constar dó relatório de 
referente às próximas contas do Programa de Crédito Educativo (FIES/PCE), manifestação 
a respeito dos seguintes pontos: 

(•••) 

1.5.2.2. falta de saneamento das inconsistências dos sistemas informatizados, com eventuais 
reposições .de valores,. e falta de permissão de acesso ad SIAPI pelo MEC, permitindo. o , 

 acompanhamento do 'cálculo de taxas de administração do. FIES. Déscumprimento do • 
Acórdão n° 758/2007-TCU-1a Câmara (constatação 2.0.2.1 do Relatório de Auditorid do, 
Controle Interno n.,.° 209229); 
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1.5.2.4 inconsistências nos valore'i de encargos e sanções contratualmente cobrados nós
financiaMentos do FIES art. 2° inciso III, dá Lei_10:260/200.1 (constatação 2.0.3.2 do • 
Relatório de Auditoriá do Controle Interno no 209229); 

Em 20.11, a CGU tratou do tema no Relatório de Auditoria n° 201108853, relativo às contas 
de 2010', no qual relatou que as determinações permaneciam pendentes de regularização e 
fez as'seguinteS recomendações: - 

'Recomendação 1: À' CAIXA, concluir a conciliação dos valores das operações do FIES, 
tomarias providências decorrentes dé sua realizaçãb e comunicar os resultados à SESu e ao 
FNDE,-,  informando os sistemas informatizados, as rubricas 'contábeis envolvidas,' os 
valores conciiiados, õs registros contábeis .realizados para regularização e os impactos 
finanCeiros ocorridos no Fundo (reposição de valóres de taxas, de administração, "de 
, encargos e sanções, do financiamento, etc)" 

Recomenditção 2.. À SESu, encaminhar ao TCU informação sobre a regularizaçcia das 
• inconsistências de valores junto,com coPia da comunicação recebida da CAIXA com os 

resultados do trabalho realizada"  

Conforme informado ;no Relatório de Auditoria n° 201108853, "a CAIXA informou a 
•inviabilidade do ,acesso'rao sistema SIAPI por representantes do MEC para acompanhar o 
cálculo das taxas de administração do ,FIES (de agente operador e de agente financeiro) e, 
para atestar as respectivas faturas". Tal inviabilidade decorre de o SIAPI ser "um sistema 
que, contém informações' de. caráter Sigiloso, pois_ contempla todas as. Suas operações de 
crédito, "inclusive as do FIES", e que, portanto4, "justifica-se afilha de acesso mencionada no 
item'1.5.2.2 do Acórdão em questão". No mesmo relatório,: afirma -se ainda que "em 2010, 
CAIXA e FNDE exerceram atribuições de agente operador, cujo custo mensal para o FIES 
em taxas de administração foi de R$ 222.083,10 (taxa bruta pré-estabelecido, conforme 
informações da CAIXA)". 

A acrescentarem relação à taxa de adminisfração, inforinamos que o seu custo no exercício 
de 2012, sem que hbuvesse previSão contratual, foi o mesmo estabelecido em_ 2010, ,  qual 
seja R$ 222.083,10 por "mês. Os valores foram empenhados pelos documentos 
2012NE000012, 2012NE000019, 2012NE000022, 2012NE000025 e 2012NE000026, e 
pagos pelas ordens bancárias 20120B800038, - 20120B800050, , 20120B800046, 
20120B 80.0049, 201 30B800008 e 201305800017. 

Quanto, às incOnsistências nos valores de, encargos e sanções contratualmente cobradOs nos 
financiamentos do FIES, mencionados nó item 1.5.2.4 do Acórdão 3078/2010 — 2' Câniara, 
"estãO entre as inconsistências [dos sistemas informatizados] .apontadas nos relatórios de 
auditoria da CGU relativos às contas de 2008 e 2009 (item' 1.1.2.2 do relatório 224759 e 
item 2.1.2.1 do .relatório 24395,0, respectivamente)"-, conforme já haVia sido 'apontado no 
relatório n° 201108853 (contas de 2010).:Destè modo, foi,telatada a neceSsidade de que a e 
CAIXA concluísse, de formasegura, mas com urgência, a conciliação contábil de que trata a 
recomendação 1 supracitada. 

Questionada, por solicitação-de auditoria, sobre qtiais módulos e atividades já haviam sido 
desenvolvidas com a finalidade de' efetivar as conciliações contábeis e a migração das 
operações para o FNDE, a CAIXA se posicionou conforme a seguir: 

"3.2.1: Para a conciliação cóntábil entre Os dados-do SIFES (sistema do 'Agente Operador 
CAMA) e os lançamentos no SIAFI, já foram concluídas as seguintes ações: 
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* Está em produção ag-eração de arquivos a partindo SIAPI (sistema do Agente Finaneeiro 
CAIXA) denominadoS `Carga Parcial, com a movimentação' diária da carteira de créditos, •, 
e 'Carga Total', no final do mês eom toda a. m, 	da carteira, cujos dados são 
-inseridos no SIFES. 

* definido e desenvolvido Projeto Lógico para Remodelagem do Banco de Dados do SIFES,, , 
- adaptando tal sistema para receber as-  informações dó SL4PI 

* o SIFES diSponibiliza relatórios dos valores repassados pelo FIES para as instituições de 
ensino, decorrentes dos financiamentos contratados pelos estudantes (processo denominado 
`Repasse); valores utilizados (CF1V) -pela& instituições de ensino para o- pagamento de 
obrigações junto à Receita Federal do Brasil — RFB (processo denominado 'Recolhimento ) 
e os valores (CFT-E) -recomprados .pelo FIES- das instituições de --ensino (processo 
denominado RecomPra); 

• 
* encontra-se em fase final de implementação no SIFES 1relatórios referentes aos juros 
mensais calculadass sobre os financiamentos e à -arrecadação do FIES (pagamentos 
realizados' peloS estudantes),' segregada em capital; juros e encargos/mora/multa por 
atraso no pagamento; 	 • 

• 
* realizadas reuniões entre técnicos das áreas operacional e contábil da CAIXA, FNDE e 
MEC, para identificação das contas do SL4FI que deverão ser objeto de conciliação; 

• .* estamos capturando todos os Jançamentos do SIAFI desde a criação doFIES*  até a data 
atual, para todas'as contas que serão conciliadas; 

* de posse de todos os dados mensais gerados pelo SIFES, será realizada a conciliação com 
as contas do SL4FI e, na eventualidade de diVergência de dados, será realizada proposta 
pat'a regularização dos dados do SIAFL" 

Ni Oficio n° 088/2013/SUFUS/GEFUS, de 25 de abril de 2013; a CAIXA havia estimado 
concluir a conciliação dos registros do -SIFES e do SIAFI e decorrentes regularizações 
financeiras em' 30/07/2013. Entretanto, confOrme Oficio' 0103/2013/DEFUS/SUFUS, 
17/07/2013, .a CAIXA prorrogóu o prazo para atendimento a estas recomendações: 

`‘`2. Como de conhecimento, oArtigo 20-A da Lei 10.260/2001 definiu a data limite de 
30.06:2013 para que a CAIXA desempenhasse atribuições de Agente Operador do FIES, em • 
relação aos contratos firmados até 14.01.2010, com a consequente assunção das atividades 
pelo FNDE, a partir de .0k07.2013. 

221 Pára que -o FNDE pudesse assumir as atividades a partir de 01.07.201,3, corno' de fato  
assumiu,, houve a necessidade- de prévia migração da base de dados' dos contratos do 
sistema FIES/CAIXA para o sistema FNDE/MEC. 

• 
'2.2 A geração dos dados, para a referida migração demandou diversas adeqUações de 
ordem tecnológica, qüe. conc'orriam com as adequações relativas à geração das 
informações do FIES para a conciliação em pauta, sendo quç aquelas demandas: tinham 
prioridade de atendimento em relação a estas; em virtude da necessária urgência pára que , 
fosse finalizada a migração dos até junho/2013.  
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Correção de registros do FIES no SIAFI conthiva pendente de regularização. 

S 
) 

000021 

[A''• _4 À vista do exposto considerando também que não estão disponíveis em ambientéde .  
produção todos os . dados do SIFES,. a• complexidade do processo e a quantidade de , 
registros a ser conciliados, que compreende o Período de 1.999 a junho/2013, informamos a 

, prorrogação -até 'o dia 20/12/20'13, para que sejam concluídas as açõeS,•.relacionadas no - 

;item 3.1 retro" 

O item 3.1 do Oficio supramencionado traz um resumo das ações pendentes ,de finalização 
para a conciliação contábil, ao passo 'que o item,3 traz as açõ6 já realizadas. O teor deste 
documento foi levado ao conhecirhento do Tribujial de Contas da União por meio do ,Ofício 
n° 33b/2013-GAB/SESu/MEC, de 22/07/2013. 

As recomendações exaradas no relatório de auditoria da CGU n° 201108853 (contas de 
2010) serão acompanhadas por meio do Plano de Providências Permanente. 	' 

2.1.1.3 INFORMAÇÃO 

Fato 

No Acórdão 3076/2010 - 2' Câmara, há a sdguinte determinação para a CGU: 

"1.5.. Determinações: 
P. 

1.5.1. à Secretaria Federal de Controle Interno (SFCl/CGU) que', nas pr&imas contas dà 
SESu, 'consigne .infôrmações á respeito do cumprimenta da determinação n° 3 do ACórdão 
TCU n°1255/2007 — Segunda Câmara e, nas próximas contas da FIES, informações sobre o 
atendimento dà determinação n° 9.3 do Acórdão TCUn° 415/2007— Plènário,." 

O item 9.3 do' Acórdão TCU n° 415/2007 - Plenário contém a seguinte determinação para o 
Ministério da Educação: 	, 

"9.3. determinar ao, Ministério dà Educação que, em 60 dias, a partir da publicação do 
presente Acórdão, em atendimento aos arts. 8.7, 88 e 98 da Lei n° 4.320,,de 17 de março de 
1964, aos incisos I, III e sç 3° do art: 29, ao , inciso III do art. 50 e ao art.. 54, da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, ao art. 11, da Lei 10:180, de 6 de fevéreiro de 
2001, à Instrução Normativa STN/MF,n° 3, de 23 de maio de 2001, e à Norma de Execução 
STN/MF n° 1 , de, 13 de junho de, 2001, faça a correção dos registroi do Fundo de 
Financiamento acG -Estudante do Ensina Superior — FIES no Sistema Integrado' de 
Administração Financeira,. cotejando-os com. . os valores publicadoS no qUadro 
'demon'strativo da dívida líquida:" 

A correção no SIAFI, mencionada no parágrafo acima, depende da realização de conciliação 
com os registros dos sistemas informatizados SIAPI e SIFES da CAIXA, conforme relatado 
no item 3.1.2.1 do Relatório de Auditoria n° 20,1108853, relativo a auditoria de contas de 
2010. Neste item, foi realizada a seguinte recomendação, cujo rrioftitoramento é realizado 
por meio do Plano de. Providências Permanente desta CGU: 

"Recomendaçãol: À SESu, informar ao TCU os resultadoS da conciliação de valores do 
FIES é da correção de registros mencionada no itém 9.3 do Acórdão 415/2007 = Plenário" 
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Importahte ressaltar que o fato se relacionada às inconsistências dos sistemas informatizados' 
da CAIXA, relatada no item 3.2.1.1 do mesmo relatório. Neste item, há:  ma recomendaçãd 
relatiVa à conciliação contábil. necessária pára solucionai as pendências diagnosticadas, a 
qual também é . monitorada por'meio do Plano de Providências Permanente: 

• "Recomendação 1: À'CAIX4, concluir a conciliação' dos valores das operações do. FIES; 
tomar as providências decorrentes de sua realização e comunicar bs resultados à SESu e ao 
FNDE, informando -  os sistemas informatizados, as rubricas contábeis envolvidas, os 
valores conciliados, os registros contábeis fealizados para regularização e os impactos 
finanbéiros ocorridos no Fundo (reposição dé valores de taxas de administração, de . 
encargos e sanções do financiamento, etc)" 

• 
Em relação ao assunto, ' a CAIXA se posicionai' por meio do Oficio 
088/2013/SUPUS/GERIS, de 25/04/2013, na qual mencionou a previsão de 30.07.2013 
para concluir a conaiáção dos registros do SIFES é do SIAFI e decorrentes regularizações 
financeiras. 'Entretanto, por meio do Oficio n° 330/2013-GAB/SESu/MEC, de 22/07/2013, - 
pror'rogou para 20/12/2013,o prazo para atendimento destas pendências. 

. 	. ■ 

2.1.1.4 INFORMAÇÃO 

-Ausência de formaláação contratual dos serviços prestados pela CAIXA como Agente 
Operador do FIES durante todo o exercício de 2012. 

Fato 

O TCU, ao julgar as contas de 2007 do FIES, emitiu o Acórdão 3078/2010 — 2a Câmara, no 
qual fez a iseguihtél deteirninação: • 

Determinações: 

/ 
1.5.2. à Secretaria Federal de CantrOle Interno que faça constar do, relatório de auditoria 

.referente às próximas contas do PrograMa de Crédito Educativo (FIES/PCE), manifestação 
a respeito dos seguintes pontos: 

1.5.2.6. auSêncã de formalização do acordo de níVel de serviço relativo ao SIFES. 
Descumprimento do Acórdão n° 914/2006 — TCU — Plenário. (constatação 2.0.4.4 do , 

 Relatório de Auditoria do Controle Interno n° 209229) ;" 

No relatório n° 224759: (auditoria de contas de 2008), a Cal informou o térinino , da 
vigência, em,31/05/2008, do contrato n' 1/2007, cujo objeto era a prestação de serviços de 
Agente Operador do FIES pela Caixa Econômica Federal. Informou, ainda, a ausência de 
-formalização de um novo contrato entre o MEC e. a CAIXA, bem como do respectivo 

"" Acordo de NiVel de Serviço (ANS). Na ocasião, a falta de ANS também já havia sido objeto 
de recomendação do TCU no Acórdão 914/2006 — Plenário: -  
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O 0 0.9 2 
. As,.• "9.3: recomendar à ;S'ecretarià de Educação 	rior do Ministério da Educação e à 

Econárnicci Federal que.. 
• '2.3.1. firmem Acordo de Nível de Serviço, Ou documento correlato, ein relação ,ao. &fés, 

contemplando as áreas envolvidas, em especial a de desenvolvimento do sistema, com o 
objetivo. de estabelecér entendimento comum sobre a natureza dos serviços propostos e os 
critérios de medição de desempenho,' devendo este acordo considerai; elémentos tais como: 
9.3.1.1. participantes do acordo, funções e responsabilidades; 
9.3.1.2. descrição detalhada dos serviços que serão prestados; 

.9.3i3. níveis de sèrviços desejados e respectivos critérios de medição e indicadóres, em 
termos de disponibilidade, confiabilidade, tempo de resposta, atendimento ao usuário (help-
desk), capacidade de crescimento prazos de' solicitação e atendimentos de demandas 
(inclusive emergenciais), testes, homologação, segurança -C outros. que as partes julgarem  
neceSsários;. 
9.3.1.4._responsável pela medição dos serviços; 
9.3.1.5. ações a serem.,  tomadas quando da ocorrência de problemas na préstação dos 
serviços, (ações corretivas; penalidades' e Outras);. " 

• ' 	' 
' Entretanto, conforme já mencionado no kelatório de Auditoria da CGD .  n° 201198853, 
relativo às contas de 2010, a Lei 12.202/2010 "alterou, revogdu e incluiu dispositivos na Lei 
10.260/2001. No texto da nova Lei foi, atribuído ao FNDE o papel de novo Agente Operador 
do FIES (.), cabéndo à CAIXA dar continuidade ao desempenho.destas atribuições durante 
,o período de transição' 

• Deste modo, a partir de 15/01/2010 (data de publicação e início da vigência da Lei 
12.202/2010), CAIXA e FNDE passaram a exercer -  simultaneamente as atribuiç rães de 
Agente Operador do FIES. A CAIXA atuou nos financiamentos contratados até 14/01/2010 
e o FNDE, nos financiamentos contratados apOs esta data. 

De 01/06/2008 até 30/12/2019, á CAIXA exerceu „a atividade de. A gente Operador dos 
finandiamenfos mais antigos sem respaldo contratual: Em 31/12/2010, foi assinado 
contrato n° 357/2010, desta vez' com o -FNDE. A vigência_ deste contrato foi curta (até, 
15/01/2011), pois nesta ocasião também havia terminado o prazo estabelecido pela Lei r ■ 

12.202/2010 parà que a CAIXA continuasse a desempenhar opapel de Agente Operador: 
. 	, 

Em 27/06/2011, houve a publicação e o início da vigência , da Lei 12.431/2011, ampliando 
para 31/12/2011 o prazo para que o FNDE assumisse o.. papel de Agente Operador de todos" 
os contratos de financiamento formalizados no âmbito do FIES. Na época, durante a última 
auditoria ,anual de contas clã FIES; relativa ao exercíciô de 2010, a CGU fez a seguinte 

- recomendação: 

`Recomendação 1.. Ao FNDE, formalizar a contratação dos serviçOs de agente operador do 
FIES prestados péla CAIXA" 	 , 

Em 10/11/2011, foi formalizado o contrato n° 109/2011, mas a previsão legal para que a 
CAIXA continuasse a exercer as funções de Agente Operador acabou por expirar novamente 
ao final daquele ano. . 

Em 04/04/2012, houve a publicaçãO e o início da vigência da Medida Provisória n°, 
564/2012, convertida na Lei 12.712/2012. Novamente, amplidp-se o prazo para que o FNDE 
assumisse o papel de Agente Operador de todà os contratos de financiamento formalizadós s  _ 
no âmbito do FIES: 30/06/2013. 'Deté modo, a-  recomendação expedida pela -  CGU no 

, 	• 
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relatórió de auditoria de contas de 2010 voltava a fazer sentido. Contudo, durante todo o 
eXercicio de 2012, a contratualização não foi efetivada. 

A este respeito, a Sesu/MEC encaminhou cópia do Oficio 43/2013-DIGEF/FNDE/MEC, de 
.12/06/2013, no qual foi informado o seguinte: 

"Não houve formalização de ,scontrato com a CAIXA para essa finalidaik no arfo de_ 2012. . 
Devido à data da publicação da Medida Provisória n° 564, de 2012, que prorrogou para o 
dia 30 de pinho de 2013 o prazo previsto no art. 20-A clã Lei 10.260/2001; e do tempo 
demandado para o cumprimento • dos-  procedimentos burocráticos exigidos para a 
formalização de contratações des-sa natureza, somente no ano •de 2013 foi concluídoo  
processo e levada a efeito a contratação da CAIXA.' • 

7 

O custo do serviço de, agente operador executado pela Caixa Econômica Federal nó 
exercício de 2012 tota lizou R$ 2.664:997,20, eorresponden'te á 12 parcelas mensais de R$ 
222.083,10, ou seja, manteve-se o mesma valor objeto do contrato formalizado entre 
SESI:e/MEC é a CALVA para a execução desses mesmos serviços no ano de 2010" 

• A ausência de forrnalização da contratação da CAIXA 'como Agente Operador do FIES em 
'2012 ensejou o pagamento de taxa administrativa mensal cujo valor não tem erfibasamento 
contratual ou normativo e expôs o FIES 'a riscos operacionais, além de não estar de acordo  

• com a legislação vigente e com as recomendações do'TCU e da CGU. 

. Somente em 13/05/2013 foi, formalizado um novo instrumento entre FNDE e CAIXA, o 
qual também foi de . curta duração, conforme estabelecido em sua cláusula nona: 

"O presente contrato vigorará até o dia 30 de junho de 2013, podendo ser prorrogado, por 
acordo entre as -partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo Aditivo e em 
conformidade com o disposto no inciso Ido art. 57,da Lei n° 8.666/93, caso haja alteração 
do prazo estakelecidó no art. 20 -A da Lei n° 10„260/2001" (grifo nosso). 

Com isso, a recomendação emanada no,Relatótio de Auditoria no 201108853 voltava a ser 
atendida. Passado o prazo legal, ó contrato se tornou sem efeito. De acordo com o Ofício n °  

- 0103/2013/DEFUS/SUFUS, de 17/07/2013, o FNDE assumiu integtalrnente o trabalho de 
agente operador do FIES em 01/07/2013.'' 

A Migração de toda a operação do FIES para o FNDE segregou -ás funções de .4Agente 
Operador e Fina.nceiro acumuladas pelã CAIXA e atendeu ao dispoSitivo legal previsto no - 
art. 20-A da Lei 10.260/2001 e ao princípio constitucional da économicidade, na medida em 
que os pagamentos das atividades' de agente operador à CAIXA não.serão mais' necessários: 

28 
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Falta de recebimento dos repasses atinentes ao, risco de crédito do' agente finãirafizOs - , 
CAIXA em 2012. - 

Fato 

r. 

O TCU, ao julgar as contas de 2007 do FIES, emitiu o Acórdão 3078/2010 - 2a Câmara, no 
qual fez as seguintes determinações: 

"1.5. Determinaçáes:' 
1.5.1. à Secretaria de Educação Superior (SESu/MEC) que, no prazd de-60 (ses:senta) dias, 
avalie se os repasses efetuados pela Caixa Econômica` Federal (CEF), atinentes ao risco de 
crédito, foram incorporados ao FIES e, em'caso negativo, adote as providências para que o 
Fundo seja creditado dos valores devidos, del7endo -informar a este Tribunal, no prazo 
supra, o resultado das medidas indicadas,: 
1.5.2. à Secretaria Federal de Controle Interho que faça constar do relatório' de auditoria 
referente às prCiximas contas do Programa de Crédito Educativo (FIES/PCE), manifestação 
•a respeito dos segUintes,pOntos: 
1.5.2.1.. repasse parcial do risco de crédito do ágente financeiro ao, FIES•.(constatação 

-2.0.1.2 do kelatóriodeAuditoria do Controle Interno'n° 209229); 

29 

No item 2.0.'1.2' do relatório de auditoria 209229 da CGU (contas de 2007), foi feita a 
- seguinte recomendação: 

"Recomendamos à CAIXA que; tendo em vista o agente finahceirõ ser considerado devédor 
solidário em 20% da inadiínplência; tome ,as providência; cabíveis no sentido de 
implem'entar o restante do repasse do risco de crédito. dO Agente. Financeiro, ou seja,. dos 

.• valores cabíveis -referentes .ao períOdo posterior ao-  ano de 1999, à cohtd- especifica do 
• FIES, levando em conta a aplicação de juros e correção monetária nesses valores.," 

Cabe observar que; mediante alteração promovida no art. 5°, VI, da Lei 10.260/ 2001 pela 
Lei 11.552/2007, o risco de crédito que compete ao agente financeiro passou a ser de 25%. 
Posteriormente, a participação do agente financeiro no risco deixou de existir, com alteração , 

promovida pela Lei 12.202/2010. , 

De acordo com o item 3.1.2.2 do l'elatóiio de auditoria n° 201108853 da CGU, relativo às • 
contas de 2010, três repasses concernentes ao risco de crédito foram efetuados pelo agente 
financeiro CAIXA ao FIES desde a constatação qUe originou a demanda do TCU. 
primeiro destes repasses foi realizado em 01/04/2008, no Valor de R$ 13.230.283,98 
(número de transferênCia 504569 - dOcumento SIAFI 2008NS000105). O segundo ocorreu 
em 30.12.2008; no, Valor de R$ 56.983.764,65, lançado no sistema SIAFI por meio das' 
Notas de Lançamento - de Sistema 2008NS000386 e 2008NS000387 (Unidade Geáora 

- 155002/FIES, gestão 00001/Tesouro Nacional), regularizadas, no dia seguinte, por meio dos 
docuMentos 2008NL000062 e 2008NL000063. 

Quanto ao - último dos repasses registrados, assim dispôs o relatório de auditoriã n° 
201108853 da CGU: 	

• 

-- "Desde janeiro/2009, a CAIXA não havia efetuado novos repasses de risco de crédito do 
agente financeiro' para o FIES. Em maio/2011;  ela inforniou à SESu e, CGU que: 
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• -não efetuou o repasse do risco de crédito-pára o FIES previsto para dezembro/2010 
[conforme havia informado no Oficio n° 846/2010/SUFUS/GEEUS, de 31.8.20101,. 
- O'repasse ocorreria ern,30.6.2011.- 	 . 

( • ) 

-Em 30.6.2011, a CAIXA realizou o repasse de"risco de crédito que ela havia informado em 
maio/2011, mas o Valor foi maior (R$ 33.361168,13), lançado no sistema SIAFI por meio 
da Nota de Lançamento de Sistema 2011NS000123 (Unidade Gestora 155002/FIES, gestão 
00001/Tesouro Nacional). • 

•• Por meio ,do Oficio n° 576/2011/DIPES/SESu/MEC, de 15.7.2011, a SESU apresentou a 
esta Controladoria sua manifestação, confirmando o pagamento de R$ 33.363.168,13 ao •  
FIES, por meio de apresentação de documentação pertinente, de acordo,com o Oficio n° 
0376/2011/SNTundos de Governo ., de 1° de julho de 2011, 'da Caixa Econômica Federal. 
Destacou, ainda, que para a realização desta transação, a CAIXA, baseou-se nos 20% da 
base de cálculos para contratos assinados até 19 de novembro de 2007, conforme a Lei n° 
10:260/2011, bem como noS.25% da base de cálculo para 'contratos assinados a partir de 20 
de novembro de 2007 (inclusive), conforme a 'Lei -  á ° 11.552/2007, aterzderido, assim, o 
disposto na legislação pertinente ao risco do financiamento, nà condição de 'devedor. 

 solidário. 

A SESU informou, ainda, a esta -Controladoria, • em 'atenção à determinação, exarada pelo 
TéU no Acórdão 3078/2010 - 2' Can; ara,-  o envio àquele egrégio Tribunal do Oficio n° 
566/2011/DIPES/SESu/MEC,' por meio do qual foi apresentada a avaliação da SESu sobre 
as providencias. adotadas pelã CAIXA, em atendimento ao item 1.5.1 do citado Acórdão." 

No item 4.1.6.8 do relatório de auditoria RA Auditoria Regional iirásilia/DF 384/12 #20, 'de 
21/05/2012, a Auditoria Interna da CAIXA informou a metodologia de apuração do valor do 
repásse de risco de crédito efetuado em 30/06/2011: , 

"O valor do último repasse também foi apurado de forma manual, - tendo sido efetuado em 
- ;JUN 11 e alcançaram (sie) os,contratog inadimplidos até 30 ABR 11." 

Embora a participação 'dos agenteSfinanceiros na condição de devedores solidáríos'do.riscO 
do financiamento tenha deixado de existir a-partir de 14 de janeiro de 2010, conforme ,as 

1, 

	

	alterações no art.. 5°, VI, da' Lei 10.260/2'001,- promovidas pela -Lei 12.202/2010, 
permanecem suas responsábiIidades relativas aos contratos firmados atéésta data. 

Quanto a estas responsabilidades, -a 'Auditoria Interna da CAIXA registrou `no relatório de' 
auditoria RA Auditoria Regional Brasilia/DF 384/12 #20, de 21/05/2012, o seguinte relato, 
que sumariza a situação atual dos repasses dó risco de crédito para o FIES: 

' 	 - 
"4.1.6 - Risco de Crédito.. 
4.1.61 - No Relatório de Auditoria-RSN Auditoria Curitiba/PR 172/10, foi ápóntado o não 
cumprimento pela CAIXA,. da determinação contida na Circular Caixa 358/05,. de 08 SET 
05 no que diz respeito a repassar ao FIES, no 3° dia útil do mês subsequente, valor 

•correspondente ao somatório dos saldos .devedores apurados no sexagésimo dia de 
inadimplência dos financiamentos contratados. 
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s" 	• 

4.1.6.2 — A referida determinação vinha sendo de scumprida desde 2005, -  quando ida _ 
publicação da referida. Circular, tendo a Caixa efetuado apenas 02 (dois) repasses do risco 
de crédito ao FIES - 

- 4.1.6.'5 — Constatamos' que o Sistema de Aplicações (SIAPI) encontra-se Adequado à 
legislação, provisionandd percentuais diferenciadds, sendo à provisão ,Elo risco de crédito 
CAIXA de 20% para contratos assinados até 19 NOV 07 e de 25% para contratos assinados 
entre 20k0V 07 a 14 JAN 10. 
,4.1.6.7 — Coni relação ao,repasse do risco, de crédito para o Agente Operador do FIES, 
constatamos que a CAIXA'iJermánece,descurnprinclo a detàminaçáo prevista na Circular 
CAIXA .358, tendo sido efetuado apenas mais um, aléá dos 02 já mencionados do subitem 
4.1.6.2, deste relatório. 

) 

4.1.6:9 — A rotina automática, de repasse do risco, de crédito para 'os, contratos 
inadimPlentes dé 360 'dias encontra-se pendente de especificação éontábil e, 
segundo a GEARB, somente após essa ;áapa\será possiVel formalizar' à abertura de 
demanda no Portal de Demandas para a'Técnologia da Inforáação 

Nos subiteps 4.1.6.10 e 4.1.6.11 deste 'mesmo relatório, foi definido um cronograma para 
implantação de rotina automática de repasse do risco de crédito e inforinada a previsão de 
conclusão deste trabalho para 30/12/2012, "com possibilidade de comprometimento do 
prazo caso existam, novas demandas priorizadas pelo FNDE/MEC'.'Como é possível notar, 
o cronograma está atrasado. 

Questionada, em decorrência dos trabalhos de, auditoria anuab de contas de 2012, a CAIXA 
informou, por meio do OfíCio n° 07 i/2013/GEFUS, de 14/06/2013, que - não foram efetuados, 
novos repasses de, Risco de Crédito após junho de 2011. 

Deste modo, apesar dos repasses parciais efetuados até o Momento e das alterações 
legislativas, estão pendentes de atendimento as recomendações da CGU exaradas em .2007 
nol'Relatório de Auditoria 209229, bem corno a -  determinação contida no item 1.5.1 do 
Acórdão TCU n° 3078/2010 - 2a Câmara,• no que concerne a contratos formalizados, ate 14 
de janeiro de 2010, cuja caracterização como inadimplidos tenha ocorrido após 30 de abril 

- 

. Atisência de rotina por parte do agente financeiro Caixa Econômica Federal, objetivando o, 
repasse mensal do risco de crédito ao FIES; conforme deteiminação contida, na Circular' 
Caixa 358/05, de 08/09/2005. Falta de atuação do agente operador Caixa Econômica Federal 
em exigir .tais repasses tempestivamente. Süpervisão dolVIEC pouco atuante. _ 

Manifestação'da Unidade Examinada 

A SESt1 encaminhou a demanda desteitem à Caixa EconômiCa Federal, que por .meio do 
Ofício n° 071/2013/GEFUS, de 14/06/2013, se posicionou conforme transcrito a seguir: 
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■ 

VI - rendimento de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e 

VI.  — outras receitas. (Incluído pela•Lei n° 11.552, de 2007). 

(..) 

, "4.1 = De',  acordo éorn informações obtidas junto à área gestora do Agente Financeiro do 
FIES na CAIXA, "... não foram efetuados novo_s repasses -de Risco,de Crédito FIES (Agente 
Financeiro) após junho de 2011." 
4.1.1 -- "A não recilização de novos repassès após junho' de 2011 justifica-se pelo iminência 
de implantação da rotina automatizada de repassès de Risco de Crédito,"que posstbilitaria 
Maior controle sobre a rotina mitigando riscos operacionais." 
4.1.1.1 — "Esclarecemos que houve atrasos na implantação da demanda, (atualmente 
prevista para 30/07/13) por conta do surgimento de demandas prioritárias dè adequação 
dos sistemas CAIXA, impostas pelo' novo Agente Operador FNDE/MEC." 

Análise do Controle Interno 
• 

Conforme relatado -no relatório de auditoria RA Auditoria Regional Brasilia/DF 384/12 #20,' 
de 21/05/2012, o Sistema, de Aplicações (SIAPI) da CAIXA encontra-se provisionando 
valores atinentes ao risco de crédito adequadamente: Contudo:conforme informado no item 
3.2.1.1 do Relatório de Auditoria n° 201108853 da CGU (Contas de 2010), este sistema 
possui caráter sigiloso, pOis contempla todas as operações de crédito datAIXA, inclusive as _ 
do FIES. Desta forma, faz-se urgente a implantação da rotina automatizada de repasses cio 
risco de crédito, cuja conclusãó está sendo estimada pela CAIXA para 30/07/2013, conforme 
Oficio n° 071/20P3/GEFUS, de 14/06/2013. 

A migração de toda' a operação do' -  FIES para o FNDE, prevista no art. 20-A da Lei ' 
10.260/2001, também é fundamental, pára a consecução dos objetivos do Fundo, pois 

- segregará as funções de agente operador e financeiro acumuladas pela CAIXA, permitindo o, 
estabelecimento contratual de níveis de serviço adequados e eventuais sanções :pelo seu 
descump' rimento. . 

I 

É importante destacar ,  que os repasses do risco de crédito corresiiOndentes aos contratos 
firmados até 14/01/2010 devem ocorrer mensalMente, conforme determinação 'contida na 

-Circidar Caixa 358/05, de 08/09/2005. Conforme já destacado no Relatório n° 201108853 da 
CGU, relativo às contas de 2010, se Os' repasses tivessem ocorrido de forma rotineira, 
contribuiriam para os 'resultados do FIES, poiS tais recursos e os rendimentos financeiros 
obtidos poderiam ser utililados para -  o pagamento -de despesas com a' concessão de 
financiamentos e com a quitação de ta? -(.as de adMinistra\çào, tendo em vista o que dispõe a 
Lei 10.260/2001 sobre as receitás do Fundo: ' • 

"Ari. 2° Constituem receitas do FIES: 

§ 2° As disponibilidades de caixa do FIES deverão ser mantidas em depósito na conta única 
do Tesouro Nacional. 
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Cabe observar, ainda; que, na ocasião da auditoria de tontas de 2010, o repasse do' risco de 
crédito havia acabado-de ser realizado, ensejando apenas o registro de uma informação por 
parte desta CGU. Entretanto, Permanecerá a risco de que os repasses não ocorram enquanto 
a rotina automatizada nãO for implantada, a exemplo do que foi / detectado durante esta 
auditoria anual de contas de 2012.• . 

Recomendações: 

Recomendação 1: ÀO Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
agente operador e 'administrador dos ativos e passivos do FIES, apurar junto ao agente 
financeiro Caixa Econômica Federal o montante devido ao -PIES deeorrente 'da falta de 
repasse de valores atinentes ao risco de crédito e adotar as providências necessárias parà que 
o Fundo seja creditado, no prazo de 60 dias, dos valores devidos. 

• 

Recomendação 2: Ao Presidente do F,NDE, agente operador e administrador dosÁtivos e 
passivos do FIES, adotar as medidas necessárias Junto ao agente financeiro 'Caixa 
Econômica Federal para implantação,, ent 60 dias, de rotina mensal dereWsse do risco de 
crédito. 

Recomendação -3: Ao Presidente do•FNDE, agente operador do FIES, estabelecer Acordo de  
Nivel de Serviço junto aos agentes financeiros do Fundo, prevendo, quando necessário, 
critérios para os repasses à Conta Unica do Tesouro NacionaT do risco de crédito; estabelecer 
prazos e sanções,para o descumprimento dás cláusulas. 

Relcomendação 4: Ao Sedetário de Educação Snperior do MEC, agente supervisor do FIES, 
que acompanhe a implantação das medidas necessárias à efetivação mensal dos repasses de 
risco de créditos vencidos e vincendos. ' 

2.1.1.6 INFORMAÇÃO 

Falta de posicionamento da STN quanto à metodologia de precificação da carteira do 
PCE adotada pela CÀIXA. 

Fato 

O TCU, ab julgar as contas de 2007 do FIES, emitiu o Acórdão 3078/2010 - 2' Câmara, no 
qual fez a seguinte determinação: 

"1.5.2. à Secretaria Federal dè Controle Interno que faça constar do relatório de auditoria 
referente às próximas -  contàs do:Programa de'CrOito Educativo- (FIES/PCE), manifestação 
a respeito dos seguintes pontos: 

1.5.2.7. falta de definição do real preço de compra da carteira do PCE e a quem, compete o 
risco de perdd financeira (constatação 2.0.1.1 do Relatório de Auditoria -  n.° 209230, 
especialmente no que toca à repreCificaçã da carteira do PCE efetivada pela CEF);" 

, 
A extinção do PCE ocorreu em-30/12/2009 e questionamentos relativbs à5precificação de  
sua carteira já vinharrisendo realizados antes desta data, conforme relatado, por exemplo, no 
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item 2.0.1.1 do relatório de auditoria n° 209230, referente às contas de 2007, e no" item 
2.2.2.1 do relatórid de auditoria da CGU n° 224794, referente às contas :  e 2008. 

A pendência mencionada no item 1.5.2.7 do Acórdão TCU 3078/2010 - 2a Câmara foi objeto 
de questionamentos à SESu e'à CAIXA durante a auditoria de contas do exercício de 2010. 
Em resposta, por meio. do Ofício n° 293/2011/DIPES/SESu/MEC, de 9.5.2011, a SESu 
informou o seguinte: " 

"Em atendimento ao citado item,' referente à; áprésentação de cópia da respoúa da 
'Secretaria do Tesouro Nacional (STN) do . Ministério da Fazenda 'ao Oficio n° 
833/2010/DIPES- /SESu/MEC, de 5.10.2010; e:de outros documentos e informações que 
demonstrem o posicionamento da STN relativo à definição do real preço de compra 

. carteira. do Programa de Crédito Educativo (PCE) e ao respectivo, risco de perda 
financeira, informamos quê o citado expediente  foi reiterado -por Meio dos Oficios 
214/2011/PIPES/SESu/MEC e n° 281/2011/SESu/MEC." 

A resposta da CAIXA sobre o assunto foi apresentada por meio do Oficio n° 260/2011/SN 
Fundos de Governo, de 13.5.2011, no qual foi transcrita "informação recebida clivárea que. 
conduz a negociação junto à STN": 

"Relativamente ao, assunto em comento, informamos que foram realizados pontos de 
cóntrole entre os técnicos da CAIXA é da STN, no intuito de clarificar a metodologia 
utilizada pela CAIXA para efetuar o levantamento do real preço de aquisição do carteira do' 
PCE.  
Restou definido que a STN promoVeria as análises e estudos pertinentes e repassaria._ 
',interiormente, suas conclUsães,• estando a CAIXA' -ainda _aguardando o 'referido' 
posicionamento. 

Duránte a 'auditoria de contas do exercício de, 2012, solicitou-sé novamente informar se • 
houve manifestação da STN a respeito da precificação da_carteira dó PCE. A CAIXA, por 
meio do Ofíció n° 074/201'3/GEFUS, de 18/06/2013, esclareceu que a "Unidade gestora do 
processo de negociação" não recebeu manifestação da STN sobre a metodologiá utilizada 
pela CAIXA para levantamento do preço dè aquisição da carteira do 'PCE, conforme 
transcrição a seguir: 

"1 - Em atenção ao item 18 da Solicitação de Auditoria n° 201306221/003, informamos a 
V.Sa. que, conforme esclarecimento recebido da Unidade gestora do processo dê 
negociação, _a CAIXA não recebèu "... manifestação da STN sobre a metodologia utilizada 
pela CAIXA para levantamento do preço de aquisição da carteira do Programa de Crédito 

• Educativo = PCE."' • 
1.1 — Tal Unidade acrescentou também que, considerando o tempo decorrido sem 
manifestação, os entendimentos serão retomados com a STN." 

A SESu encaminhou o Oficio n° 803/2013-DIPES/SESu/MEC, de 22/07/2011; no qual 
encaminha cópia do 'Ofício n° 127/2013-GÁBSESu/MEC, também de 22/07/2013, 
solicitando à Secretaria do Tesouro Nacional informaçáo sobre o reposicionarnento do valor'' 
da carteira de créditos concedidos  no âmbito do PCE. 	 . 

Á CAIXA, desde a:extinção, Obtém receitas decorrentes 'dos pagamentos dos contratos de 
clientes que, liquidam seus créditos e mantém .ativas as ações de execução ae dívidas' já 
ajuizadas Esta questão _interessa ao FIES, pois encargos e sanções cobrados no âmbito do 

     

 

Dinheiro público é da sua conta 

 

www.portaldatransparencia.g.  ov.br  
34 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50373827.



• 

PCE também constituem receitas „do Fundo, conforme dispõe a Cei 10.260/2001, art.' 
inciso V. 

2.4E7 INFORMAÇÃO 

Pèrmahência i\de pendências relàtivas- à Caixa Econômica Federal e à Secretaria de 
Educação Superior do. MEC das determinações exaradas pelo' TCU no Acordão 
758/2007. 

Fato 

O TCU, ao julgar as contas de 2007 do FIES, emitiu o Acórdão 3078/2010 — 2' Câmara; no 
qual fez a seguinte determinação: 

"1.5: Determinações: 

à Secretaria Federal de Controle Interno que faça constar do relatório de auditoria 
referente às próXimas contas do Programa de Crédito Educativo (FIES/PCE), manifestação 

respeito dos seguintes pontos..  

1.5.2:3. falta de atesto nas faturas referentes a pagamento de taxa de administração. Falta 
de acompanhamento ‘e avaliação das providências tomadas.. pela Caixa face às 
determinações exaradáS'pelo TCU. Descumprimento, do acórdão 758/2007 — P .Câmara — 
TCU (constatação 2.0.2.3 do Relatório de Áuditoria do Controle Interno n° 209229); 

O relatório n° 2011088853 da CGU, relativo às contas de 2010, 'observou que a questão da , 
falta de atesto nas faturas,  de pagamento daS taxas de administração do PCE, mencionada no 
item 1.5.2.3 acima transcrito, .bem- como os subitens 2.1.2, 2.2, 2,4. e 3.1 do Acórdão 
758/2007 — i a  Câmara, perderam seu objeto com a implantação de rotina operacional pela: 
CAIXA relativa aos encargos .  e sanções .do Programa de Crédito Educativo (PCE) e a 
liquidação/extinção do referido programa. , 

, A seguir, transcrevemos as determinações exaradas no Acórdão 758/2007 —
ainda permanecem pertinentes: 

"2. à Caixa Econômica Federal que: 
• 

2.1. com o respaldo da documentação comprobatória pertinente, no prazo de 90 (noventa) 
dias: 

 

2.1.1. repasse para a conta especifica do Fies, no -Siafi, o aprovisionamento realizado em, 
função da,  obrigatoriedade de assunção, pelo agente -financeiro,. do financiamento 
-equivalente a 206% da inadimplência dos contratos; 

2.1.3. compatibilize os saldos contábeis dos 'sistemas 	e &fés cóm os dó Siafi, bem 
como promova os acertos entre as contas do ativo e de receita do Siafi, a fim ' de que os 

a Câmara, que 
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Em relação à determinação expedida para a SESti/MEC,,,,o acompanhamento relativo aos 
itens 2.1.3, 21.4 e 2.3 do Ac-órdão 758/2007 – la Câmãra'se dá por meio do monitoramento 
das próprias deterininações do TCU e de recomendações da CGU, bem como de •seu Plano 
de Providências Permanente.' A titulo de exemplo, destacam-se os expedientes mencionados 
no •item 5.1.1, ordem 3, do Relatório de Gestão do FIES de -2012. Podemos mencionar, 
ainda, ,o 'acompanhamento dos itens .5.1.1, ordens 5 e 6, e 5.1.3, ordens 1 e 2, do mesmo 
relatório e o Oficio n° 185/2013- GAB/SESu/MEC-mfm, de; 29/04/2013, utilizado- para • 
compor o quadro anterior. • 

valores registrados nos sistemas reflitam as posições financeiras e patrimonial do Fies, 
transferindo, se for o caso, os recursos apurados: ém razão dé eventual divergência 
encontrada para a conta de receita do Fundo no Siafi; : 	 , 
2.1.4: repasse ao Fies os valores cobrados indevidamente alítulo de taxa de administração 

em função das inconsistências identificadas nos saldos" contábeis do Fundo; 

) 

2.3 permita ,  o acesso ao 'agente supervisor, SESu/MEC, ao Siapi, para possibilitar o 
aconipanhamento da cálculo da taxa-  de administra.çãordo Fies; 

3. à SESu/MEC que.. 

(..) 
3.2. acompanhe e avalie as providências adotadas pela.  Caixa Econômica Federal em . 
atendimento às determinações indicadas rio item 2 acima; " 

Foi verificado que a situação atual das determinações expedidas à CAIXA é a seguinte: 

Quadro, 12 - Situação das determitiações do Acórdão TCU 758/2007 – 1' Câmara 
direcionadas à CAIXA . 	

.: 

Item Verificação • 
2. 1-.1 

_, 
Foram realizados três repasses-do risco de crédito ao FIES, tendo o últinio 
ocorrido 	em 	30/06/2011. 	Contihua pendente 	a 	implantação 	de 	rotina 
automatizada da CAIXA para tal finalidade. 	- 	 . 

2'.1.3 
2.1.4. 

A regularização das situações apontadas . nestes dois 	itens depende da 
realizaçãó de conciliação contábil ainda não finalizada e com previsão de 
ConClusão . atualizada para 30/07/2013. 	— 

2.3 

. 

. 

A CAIXA informoii em maio de 2011 e -em ocasiões anteriores que há 
inviabilidade' do acesso ao sistema SIAPL por representarites do MEC para 
acompanhar o cálculo das taxas de administra0o do FIES porque é um 
sistema que contém informações de caráter sigiloso, pois hão "i contempla 
somente as operações de crédito do FIES. Esse assunto foi abordado no item 
3.2.1.1 do Relatório. de Auditotia CGU n° 201108853 (contas 2010)1 
Conforrh•informações prestadas pela CAIXA, a conciliação relatima às taxas 
de admihistração será realizada èm conjunto com a coriciliaçãO contábil de que 
tratam os itens 2.4.3 e 2.1.4. do Acórdão 758/2007 – 1' Câmara. 

Fontes: Relatórios de Auditoria da CGU n° 224759 (contas 2008 do FIES), n°243959 e n° 243951 (contas 2009 do FIES e 
do PCE, respectivamente), n°1 201108853" (contas 2010 do FIES), Oficio n° 185/2013- GAB/SESu/MEC-mfrn, de 
29/04/2013, e solicitações de auditoria relativas às contas de 2012: 
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QuántO ao item 2.1.1, à época do últitrio relatório de .auditoria de:contas, em 2010, háyi"a -
acabado de ser realizado um repasse de risco de crédito ao ,  FIES. A SESu, desde então, não 
encaminhou.ofieios à CGU que.tratem especificamente deste item ou que detalhem avanços 
relativos aos repasses do risco de crédito. 

Perinanece á necessidade de que a SESu, com o apoio téenico do FNDE, se for o caso, 
enfatize (mantendo ou apilmorando) o acompanhamento e/ou a avaliáção das seguintes 
providências: , • 

a) Implantação do repasse do risco de crédito automático pela CAIXA; 

b) realização pela CAIXA de conciliação cóntábil dos:valores do Fundo e' implementação 
das funcionalidades em seus sistemas informatizãdos; 

c) encerramento da atuação da CAIXA como Agente operador do FIES e exercício integral , 
pelo FNDE deste papel, no prazo estipulado legalmente;e 

d) viabilização,_ por meio do SisFIES, de acesso às informações que respaldem a conferência 
dos valores das faturas de pagamento de taxa de administração do FIES para a realização 
dos respectivos atestos. 

2.2 CONTROLES'INTERNOS 
2.2.1 ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
2.2.1.1 INFORMAÇÃO 

Detecção pela auditoria'interna do FNDE de repise de parte do valor financiado áo 
próprio beneficiário do FIES, em prátka não respaldada pela legislação do Fundo. 

Fato 

No relatório de Auditoria Interna n° 16/2011 do FNDE;•publicado em 2012, são realizadas 
as constatações transcritas a seguir: 

1.3. Identificação de : contrató com valor irreal pelo SisFIES. 

Fato• 

O Sistema informatizado elo FIES detectOu mensalidade no valor de R$ 7.457,00 (sete mil, 
quatrocentos e cinquenta e sete reais) para o curso de Pilotagem Profissional' de Aeronaves, 
código 115762, que de. acordo com a metodologia do SisFIES foge do valor médio. Destarte 
a Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI/MEC enviou formalização de denúncia 
SETEC/MEC. O valor "irreal" é a denominação atribuída pela DTI ao-detectar contratos 
com valor fora do padrão. do Sistema. 	 . , 

Manifestação do Gestora 

A faculdade em tela sesclareceu que a divergência das mensalidades se ~ela variação do 
valor e da quantidade de horas de voo, pois o aluno pode optar onde realizará as aulas 
práticas, uma vez que a IES não pbssui convênio com. aeroclubeS nem estrutura para as 
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• aulas práticas. Outrossim, 'a UNA viabilizou o custeio dessas horas de voo-ressarcindo 
beneficiária do FIES quando da apresentação da nota fiscal das referidas aulas. 

Análise' da Equipe: 

Inicialmente cumpre destacar que a mensalidade—do módulo teórico tem valor definido .  pela 
IES em edital, situação onde não foram identificadas irregularidades. Entretanto, embara 
haja previsão para utilizaçáo do financiamento do FIES como referido curso, identificou-se 
urna lacuna na legislação quanto, à realização das chamadas ,"horas de vào",- 

 indispensáyeis ao mesmo. 

(..) 

1.6. Repasse de parte do valor financiado ao beneficiário do FIES. 

Por rião• contar com estrutura para as aulas práticas de voo, nem convênio' , a Faculdade-  '' 
UNA reembolsa o valor das aulas práticas aos alunos do curso de Piloto Profissional de 
AeroncáèS, realizadas fora, da instituição, ao beneficiário do FIES mediante apresentação 
da nota fiscal. 

Evidências: 

Inspeção "inloco"." 

, 
E importante destacar a relevância da execução de rotinas para deteCção ',de valores 
improváveis de .mensalidade e da realização de monitoramento, por meio de 
questionamentos, auditorias e demais ações de controle, a fini'de evitar eventuais desvios de 
finalidade na aplicação de recursos do.F1ES. 

' No tocante ao curso, há evidência de que a instituição -de ensino responsável não teria 
condições de -ministrá-lo, haja vista a realização 'de módulo em aeroclube, sem a sUperVisão • 
da mesina. 

Indagada sobre quais as providências adotadas em decorrência do referido trabalho, entre 
outros realizàdos 'pelo FNDE, a SESu se posicionou conforme. a seguir, por meio do 
Memorando n° 664/2013-DIPES/SESu/MEC, de 20/06/2013,' cuja cópia foi anexada , ao 
Oficio n° 632/2013 L CGLNES/GAB/SESu/MEC; de 21/06/2013: 

"3. No que concerne ao item '24, que versa sobre as inspeções in 'Oco realizadas em 
instituições de ensino superior participantes. do Fies para atendimento da demanda Extrá-
PAINT(Plana Anual de Atividades de Auditoria Interna -. PAINT/2011) do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Eduçação — FNDE, 'das quais decorreram oss Relatórios de . 

Auditoria Interna, es-11, 16, 17 c18/2011, informamos o que se segue. 

6. As instituições inspecionadas foram notificadas por meio . dos 'Oficios n°s 746.747, 748, 
749, 750. e 751/CGRAG/DIPES/SESUAVIEC (anexo III) a regularizar as Situações ainda 
pendentes,' 
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• 7. No que concerne às ,recomendações ao FNDE apontadas nos respectivos relatórios, 
informamos? que esta , autarquia foi notificada a prestar esclarecimentos quanto às 
providências adotadas para o atendimento das mesmas,' por meio do Oficio n 754- 
DIPES/SESu/MEC (anexo IV)."', 

Nó Ofício n°.' 751/2013-CGRAG/DIPES/SESU/MEC, de 19/06/2013, destinado à instituição 
Cle ensino inspecionada, destaca -se o seguinte: 	„ 

"1. Considerando a supervisão in loco realizada nesta instituição de ensino superior - IES, 
no ,período "de 2 e 3 de maio de 2011,- pelo Fundo de, Nacional de Desenvolvimento da 
Educação FNDE em decorrência do atendimento à demanda Extra PAINT/2011 (Plano 
Anãal de Atividades de Auditoria Interna) no âni‘ bito dó Fundo de FinanciamentO Estudantil 
— ,Pies, vimos solicitar eserarecirhentos e apresentar as reeomendáções apontadas na 
Mencionada ação, solicitando o encaminhamento das providências adotadas, no prazo de 3 
(três) dias, contados do recebimento deste oficio. 

3. No que concerne • ao curso de Pilotagem Profissional ,de \Aeronaves, solicitámos 
esclarecimentos sobre O custo de sua mensalidade, ,bem como o envio de 3 -(três) contratos 
de prestação de serviçás educacionais 	com alunos do referido curso nos anos de 
2011, 2012 e 2013." 	• 

No Ofício n°. 754/2013-CGRAG/IMPÈS/SESu/MEC, de 20/06/2013, destinado ao 'FNDE, 
destaca-se o seguinte: 

, 
"I. Fazemos menção às inspeções in loco realizadas por essa autarquia para atendimento 
da demanda Extra PAINT/2011 (Plano Anual de Atividades de Auditoria Ihteéna) no âmbito 
do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, .'que deram origem aos relatórios de. 

• auditoria 11/2011, 16/2011, 17/2011 e 18/2011, Os quais foram encaminhados à Secretaria 
de educação Superior — SESu/MEC para providências. 

, 	r 	
• 

2. 'Neste sentido, considerando ;que este Ministério -atuá como agente snpervisor das 
operações do Fies, solicitamos-  esclarecimentos sobre providências adotadas aeerca das 
recomendações .a essa autarquia, constantes dos referidos relatórios, quais sejam: 

39 

2. Realizar estudos • com objetivo de viabilizar 'a normatização do tema 
registrado nas constataç-ões;  subitens 1.3 e 1.6 do Re.'latório 16/2011." 

Primeiramente, regiStra-se o fato,de os ofícios da SESu terem sido emitidOs após o termino • 
dos „trabalhos de campo-desta auditoria, denotando fragilidade quanto à. tempestividade 
destas ações. 

A SESu demonstra, por meio dos Ofícios, preocupação concernente ao caso específico, ao 
,solicitar à instituição, de ensino esclarecimentos sólore ó custo da mensalidade e cópia de 
contratos, bem como à operacionalização do prograrria, ao solicitar ao FNDE estudos sobre a 
.viabilidade de normatização do tema registrado nas constaiações: 
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ti 

. 	. • •- 	..., 	 , 
• Ressalta-se, no entanto, que as propostas de aprimoramento legislativo do FIES competem 

ao MEC, na qualidade de 'formulador da política de oferta de financiamento .e de superviSor 
da execução das operações do FundO (Lei 10.26 .0/2001, art. 3°, I).  

' Por fim, alguns-'riScos deVem ser levados em consideração, conforme análise a seguir: 

a) a .  prática não possui respaldo legal; entretanto, mostrou-Se o -meio encontradá pela 
instituição de ensino para possibilitar/aprithorar a formação de seus alunOs. Na realidade, o 
que ocorre é a participação de uma entidade alheia .gos instrumentos previstos no FIES (seja 
nos contratos firmados peloS estudantes, seja nos firmados pelas: manteriedoras), que' 
ministra "aulas práticas'"- necessárias à formação dos alunos e'recebe recursos do Fúndo 
indiretameke;, 

--b) há captação de dinheiro pelo aluno com taxas de jutos, abaixo das usuahnerite 'praticadas 
pelo mercado ' (3,4% ao ano, conforme Resolução do Banco Central do Brasil. n° 
3.842/2010), mediante • o denominado "reembolso", para o qual se. exige apenas a 
apresentação de cópia da nota fiscal pelb beneficiário. Alia-se ao fato o lOngo prazo para o . 
pagamento do financiamento, devido à carência de 18 meses para ó início da fase .de 
,amortização (Lei 10.260/2001, art..5,', IV) -; após o términádo curso; 

c) não /é formalizado qualquer tipo de compromisso pela entidade que 'ministra o módulo 
fora da instituição de ensino; 

d) o valor atribuídb, ao curso no SisFIES não passa de mera projeção, pois o montante 
efetivamente gasto com a formação acadêmica/profissional depende de onde e com que 
freqüência, os alurios exercem suas atividades fora da instituição de ensino. Da mesma. 
forma, a publicidade relativa ao valor da mensalidade para o corpo discente é prejudicada; e 

e) ocorre o. aumento do risco de crédito, pois a instituição de ensino participa, na condição 
de devedor solidário, proporcionalmente ao total do financiamento (Lei 10.260/2001, art. 5°, 
VI, b e c), ao'passo que seu patrimônio aumenta somente em um percentual deste valor, em 
decorrênCia da quantia repassada aos estudantes. 

2.2.2 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS 
2.2.2.1 INFORMAÇÃO 

Avaliação da Carta ao Cidadão - 

Fato 

A Carta de Serviços ao cidadão foi instituída por meio do Decreto n° 6.932,de 11 de agosto 
de 2009, com o objetivo de "informar o cidadão dos serviços prestados pelo' órgão ou 
entidade, das formas de acesso a esses serviços e dos respectivos compromissos. ë padrões 
de qualidade. de atendimento ao público". 

O FIES, na qualidade de programa destinado ao financiamento de estudantes, é um dos 
serviçOS á serem incluídos na Caita de. Serviços ao Cidadão do Fundo. Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/FNDE (agente operador dos contratos `  vigentes a ,  partir de , 
15/01/2010). 
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Com efeito, o-  Relatório de Gestão do FIES não traz informação sobre a implementação da 
referida Carta, tendo em vista que o Decreto n° 6.932/2009 =é dirigido aos "Órgãos e 
entidades da poder executivo federal" e não aos Fundos de natureza específica, como . o 
FIES. 

Procedemos à consulta, ao sitio eletrônico do FNDE„, a fim de verificar ó detalhamento das 
informações fofnecidas sobre o FIES por esta , autarquia em sua Cartá de Serviços ao 
Cidadão: 

Na página do FNDE na internet, consta uma listagem dos serviços oferecidos, em forma de 
links. O link relativo ao FIES remete diretamente à página do SISFIE'S, dentro do portal do 
MEC. 

\ O Decreto n° 6.932/2009 (artigo,11, parágrafo 2°) estabelece que: 
" §2° A Carta de Serviços ao Cidadão ,deVerá trazer informações claras e precisas em 
relação a cada um dos serviços prestados; em especial as relacionadas com:, 

I - o serviço oferecido,' 
II -\os rOuisitos, documentos e informáções necessários para acessar o serviço; 
III -.,as prindipais etapas para processamento do serviço, 
IV - o prazo máximo para a prestação do serviço; 
V - a forma de prestação do serviço,. 
VI - a forma de comunicação•com o solicitante do serviço; e, 
VII - os locais e fOrmas de ace'ssár o serviço. 

A título de\ consulta, verificou-se que, por meio das informações dispostas no SISFIES, o 
cidadão consegue ter acesso a todos os itens acima elencados. 

A título de informação, existe também, na página da CAIXA um link para a sua Carta de 
.erViços ao Cidadão, com as prinCipais informações do programa e . um link párasimula_ ção 
do financiamento. ; 

r 

2.2.2.2 INFORMAÇÃO 

Avaliação do atendimento às recomendações da CGU. 

A metodologia utilizada para verificar o curhprimento das recomendações da CGU consiste 
no monitoramento do Plano de Providências Permanente --PPP, por meio de levantamento 
periódico das providências adotadas pelos diversos atores envolvidos na gestão do Fundo, 
relativas a todas as recomendações que já existiam ou foram emitidas durante a gestão,2012. 
Assim, atualizado o- PPP, verificou-se a seguinte -situação quanto ao atendimento ,das 
recomendações: 

Quadro 13 = Ateridimento às recomendações da CGU 
Item do.Relatório 

(número e 
descrição/ 
sumária) 

Recomendação 
, 

.. 	. 

Situação 
Atual 

Item deste 
relatório 

• 

Número do -Relatório de Auditoria: 201108853 
Pendente de 

(Contas de 2010)  
2.1.1.2 3.2.1.1 001 	À 	CAIXA; 	concluir 	. a 
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Ineonsistências 	de 
valores 	do' ) 	FIES 
pendentes 	de 
regularização. • 	' 

, 	_ 
- 

- 

, 

• 

conciliação 	dos 	valores 	das 
operações 	do 	FIES; 	tomar ' as 
providências decorrentes de sua 
realização e comunicar os resultados 
à SESu e 'ao FNDE, informando os 
sistemas infOrmatizados, as rubricas -
contábeis envolvidas, os valores 
Conciliados„ os registros contãbeis 
realizados para regularização e. os  
impactos financeiros ocorridos , no 
Fundo (reposição de valores de taxas 
de administração, de encargos e 
sanções do financiamento, etc).. 

atendimento 
, com 	• 

impacto na 
gestão 

.. 

002 À SESu, encaminhar ao TCU 
informação sobre a regularização dás , 
inconsistências de valores junto com 
cópia da comunicação •recebida da 
CAIXA" 	com 	os 	resultados 	Clã 
trabalho realizado. 	• 	' 	" 

Pendente de 
atendimento 

, sem 
impacto na 

gestão 	. 

• Monitorada 
; via PPP 
, 

‘ 

3.1.2.1 Correção de 
registros , do FIES 
no SIAFI pendente 
de realização: 

001 À SESu, informar ao TCU os 
resultados,da conciliaçãó .de valores 
do FIES e da correção de registrOs- 
mencionada no item 9.3 do Acórdão 
415/2007 - Pleriário. _ _ 

Pendente de 
atendimento 

. 	. 	, sem' 
impacto na 

• • gestão 

• Monitorada 
, via PPP 

3.2.1.2 

. 

001 - Ao 	FNpE, 	formalizar 	a 
contratação dos serviços de agente 
operador do FIES prestados pela 
CAIXA: 

. 	_ 

Atendida ,_ 
em 2011; 
tornou a 

' 	ficar 
: _pendente 

em 2012; e 
foi atendida_ 
novamente 
em maio de 

. 2013 

2.1.1.4 

Número do Relatório de Auditoria: 243950 (Contas.de 2009) 
2.0.2.1 	-- ProCessos' 
administrativos 	de 
majoração 	de 
mensalidades 	de  
estudantes , , 	sem 
finalização. 

001. À SESU, quanto aos proc6sos 
formalizados, " concluir 	a 	fase 	de 

_ instrução, 	emitir 	as 	decisões 
correspondentes, 	apresentar 	à 
CAIXA: para  regularização os 
processos relativos aos contratos que 
tiverem de ser ajustados, comunicar 
as .decisões e providências tomadas 
aos interessados e, se for o caso, 
aplicar penalidades às IES ;  nos 
termos 	da 	Lei 	9.784/1999 	e "da 
legislação do FIES:-  

Atendida J 

parcialment 
' e, sem • 
impactà na 
gestão em 
reláção à 
parte não 
executada 

_ 
• 

• 2.2.2.5 
,.. 

, 

- 

Número do Relatório de Auditoria: 224759 (Contas.de 2008) 
1.0.2.5 Falta de 
adoção de medida 
prevista no item 1.1 
do Acórdão TCU 	• 

002 À. -CAIXA, efetuar os ajustes 
operacionais que forem necessários 
para a deVolução ou a compensação 
pelas instituições de ensino superior 

Perdeu seu,' 
objeto 

. 

Não se aplica 
), 
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2928/2008= la dos valores de mensalidades pagas a - 
., 	.. 

 
Câmara. maior. 	' 	 ) f, , 	• 	. 

Fonte: Plano de Providências Permanente 

As recomendações pendentes de atendimento decorrem de inconsistências contábeis 
refletidas :nos sistemas informatizados da CAIXA, as quais foram • objeto do Acórdão 
3078/2010 — 2a  Câmara do TCU, exarado em decorrência do julgamento das contas de 2007 

/-db FIES. ApeSar de alterações efetuadas nestas recomendações, sobretudo em virtude de 
prazos e de alterações_ legislativas, nota-s• que ,o grande lapso temporal decorrido sem 
atendê-las. 

2.2.2.3 INFORMAÇÃO 

, Análise , dos controles internos administrativos do proêesso relativo ao controle de 
recomendações-  e determinações emanadas pela CGU e pelo TCU. 

Fato 

Foram realizados questionamento e solicitações para 'verificar a qualidade e suficiência doS,' 
controles internos, relathros ao processo de acompanhamento daS. recomendações e 
determinações emitidas pela 'CGU e pelo TCU, que tenham sido -instituídos pelos agentes 
operadores e supervisor do FIES. 

O acompanhamento, e a respectiva resolução das recomendações e- determina0eS 
demonstram  a efetividade do elemento "monitoramento" dos controlá internos 
administrativos, na medida em que promove a implantação de melhorias e a dimiri tuição de 
.fiscos. Neste sentido, há preocUpação por parte desta equipe de auditoria por não ter liavido 
atendimento a nenhuma recomendação do TCU no exercício, confordle constá do item 5.1 , 
do Relatório de Gestão do PIES. O índice deateridirnentb à CGU tambéin é baixo ;  Conforme 
Consta do quadro do item 2.2.12 deste relatório de auditoria. 

Quanto, ao "ambiente.de controle", foi questionado se havia rotinas de acompanhamento e 
atendimento às determinações da CGU e TCU em relação ao FIES e se estavam definidos 
em normativos internos os responsáveis pelo processo.' Foram solicitadas cópiàs 'destes 
normativos. ° 

O ENDE informou que "ás rotinas de acompanham nto e atendimento de determinações e 
recomendações oriundas dos órgãos de controle, fiscalização e segurança, relativamente ao 
FIES, estão contidas na Portaria FNDE n° 649., de 28 de novembro' de 2012";*e encaminhou 
cópia desta Portaria, na qual estão`definidas as unidades responsáveis pelo processo. 

A CAIXA informou que "mantém rotina de acompanhamento do, atendiMento das' 
.deterniinações/recomendações; do TCU e CGU, por meio do Sistema de Auditoria — SIAUD, 
para todas as unidades JurisdiciónadàS,„' inclusivá c,  FIES". Encaminhou Cópia dos seus 
manuais normativos AE001'— "AuditOria Interna" e AE047 "Atendimento aos Órgãos de 
Controle, de ,Fiscalização e EstatutáriOs, Auditoria Independente' e. Agente Supervisor". O 
primeiro destes documentos define os fundamentos, a regulamentação e as diretrizes de 
relacionamento institucional da Auditoria Interna da CAIXA, com definições das suas' 
atividades; planos de_ação e agendas de compromisso.. O segundo, mais específico, teni por . 

 objetivo padronizar, orientar e acompanhar o atendimento às demandas oriundas do 
Conselho FisCal, do' Conselho de Administração, dó Comitê de Auditoria, da Auditoria 
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Independente, do Tribunal de COntas da União, da Contróladoria-Geral da - UniãO e. do Banco.  
Central do, Brasil; com normas e procedimentos de recepção e diredionarnento de demandas' 
e definição de responsabilidades. 

• . 
A SESu/MEC informou'que;por meio dá Diretoria de Politicas'e Programas de Graduação 
DIPES, "mantém monitoramento das deliberações ex arádas pelos órgãos de controle 
interno' e externo da.execução 'do Fundo de Financiamento Estudan — Fies. 'As 
determinações/recomendações são analisadas e medidas são desenvolvidas de modo a 
atendê-las com eficácia" ., Contudo, não apresentou documento formalizado que justifique 
uma rotina estabelecida. 

• 
Quanto à "avaliação de riscos", solicitaMos informar se existe identificação de riscos no que -
concerne ao tempestivo atendittento das recomendações e determinações, sobre medidas 
COnipativeis à avaliação de riscos e quanto à .existência de indicadores monitorando a 
implementação das recomendações e das determinações da CGU e do TCU. 

:0 FNDE•• entende que a manifestação 'destes pontos compete às SESU/MEC, agente 
supervisor do FIES. 

•A CAIXA informou que "estabelece regras e procedimentos para mitigar riscos 
operacionais ou corrigir erros e/ou falhas em probessos, produtos e set:Viços identificados 
nos trabalhos de órgãos fiscalizadores, auditorias internas e externas, visando minimizar as 
perdas financeiras" e que "dispõe de instrumento para avaliação .de desempenho das 

• unidades da Matriz denomihado AvCAIXA e, dentre os indicadores utilizacks, consta o 
indicador "atendimento ,dos apontamentos dos órgãos de fiscalização e éontrole e áuditoria 
independente no prazo", que tem por finalidade acsompanhar, mensalmente, o-perceritual de 
apontamentos atendidos' ou não no prazo pelas unidades gestoras da Matriz". 

' 	 . 

A SESu/MEC infórmou que "gerenciando Os riscos da implementação das-mencionadas 
• deliberações no ciriibito das atividades desenvolvidas. pela unidade jurisdicionada, os prazos 

sãO; acompanhados = e, na impOssibilidade de .implementar as mencionadas m'edidas 
tempestivamente,.dilações são solicitadas por meios oficiais, aos órgãos de controle". 

.DeVemoS lembrar que a avaliação de risco não envolve apenas - prazos e índices 'de', 
- atendimento,' mas também reflexão relativa 'à potencialidade de cada fragilidade 

,diagnOsticada e priorização de seu atendimento. 

2.2.2.4 INFORMAÇÃO 

Falta de tempestividade no envio do processo de contas à CGU. 

Fato 

O encaminhamento do processo administrativo 23000.008427/2013-84, relativo às contas de 
2012 do FIES, a esta CGU só•ocorreu em 24/.05/2013, confol :me.consta de DespaCho à folha 
8 do referido processo, denotando não conformidáde ao item - 5.2:1 da Portaria CGU n° 133, 
de 18/01/2013: 

"5.2) DA FASE DE FORMALIZAÇÃO E ENCAMiNHAMENTOS DO •PROCESSO ANUAL 
DE. CONTAS 	, • • 	 , 
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5.2. 1). As peças prevista-s-  nós incisos 1 e III do art. 13 da IN/TCU n° 63/2010 deverão ser 
. apresentadas pelas UJ por meio de,processo adMinistrativo ao órgão de controle interno-

competente, com antecedência míniina de dento e vinte dias em relação às datas limite para 
protocolização final junto ao TCU. 

5.2.42) A antecedêricia mínima contida no item 5.2.1 visa a propiciar: 
i. as providências, pelo órgão de controle interno,' de realização da auditoria anual de 
contas e emissão do•relatório, certificado de,auditorió e parecer do dirigente do controle 
interno; e 
ii. a emissão, pelo respectivo Ministério supçrvisor, do pronunciamento ministerial 
atestando haver tomado conhecimento das conclusões contidas nas .  peças do , controle 
interno • conipetente, „sobre o dáempenho e a conformidade da gestão 'da unidade 
furisdiciónada em tempo 

5.2.2) O descumprimento dos 'prazos estabelecidos nesta Norma dé Execução , poderá 
ensçjar registro no 'relatório de auditoria anual 'de contas e ressalva no certificado de 

, auditoria do.dirigente máximo da responsável pelas contas queserão julgadas pelo 
Tribunal, exceto nos casos em que tenha havido a  concessãõ de prorrogação, pelo TCU, do 
prazo de entrega final." 

O prazo previsto na DN TCU 124/2012 para protocolização final do proceso de contas 
junto ao TCU é 31/07/2013; não há no processo 23000.008427/2013-84 solicitação 
formalizada de prorrogação de prazo. 'Contudo, o ; Relatório de 'Gestão (do FIES foi . 

 encaminhado ao referido Tribunal de forma tempestiva, ern,rneio informatizado. 

2.2.2.5 INFORMAÇÃO 

Atendimento parcial da SESu relativo aos processos decouentes de denúncias sobre 
majoração indevida de Mensalidades. Perdi de -objeto relativamente krecomendação  
expedida parà a CAIXA. 

Fato 

O item 2.0.2.1 do. Relatório de Auditoria n° 243950 da CGU, relativo às contas de 2009 do 
FIES, tratou de ,29 processos adniinistratiyos sem finalização, relativos a majoração, indevida:. 
de mensalidade de estudantes que contrataram o FIES. A recomendação 2 deste item já 
havia sido consiaérada atendida pela CGÚ no trabalho desenvolvido durante, a auditoria 
'anual de contas de 2010, conforme con§ubstanciaClo no item 3.1.1.1 do Relatório de 
Auditoria n° 201108853. A recomendação 1, que havia sido considerada pendente, é -  ( 
transcrita a seguir: 

"À SESu, quanto aos processos formalizados, èoncluir a fase de instrução, emitir as 
decisões correspondentes;  apresentar à CAIXA para regularização os processos relativos 
aos contratos que tiverem de ser ajustados, comunicar as decisões e providências tomadas 
aos interessados e, se for o caso, aplicar penalidades às IES, nos termos da lei 9:784/1999 é 

- da legislação do FIES" 
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O TCU tambéin já -Flavia se posiciOnado efri relação ao assunto por meio do Acórdão 
-4.691/2011= 1' Câmara, nó qual afirmoUque "a omissão ou' morosidade no processamento,  
de denúncias, a exemplo da situação descrita no item 2.0.2.1 do Relatório de. Auditoria de 
Gestão 243950. da Controlador ia-Geral da .Uniãa,, pode-caracterizar violação a, dever 
funcional, sujeitando' os responsáveis à multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92,, além 
' das sanções disciplinares cabíveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos." 

• 

A SESu informou à CGU e ao TCU, por' meio 'dos Oficios n? 333 'e .334/2012-- 
GAB/SESu/MEC, amboS de 30/08/2012; que tódos Os proè,essos foram finalizados'' e 
encontravam-se arquivados. 

O quadro-  a seguir, detalha o posicionamento da SESu em relação aos motivos que levaram ,. 
ao arquivamento dos processos: 

Quadro 14"- Relação de processos de majoração de` mensalidades *arquivados pela 
SESu 
Motivo Quantidade Processos 

23000.008576/2004752* Falta de instrução 	- 	. 	. 1 	' 
Acordo com o estudante 

. 	, _ 

, 

. 	 , 

• 

' , 	 .. 

• 
- 	

_ 

W 

r 

, 

- 	23000.018296/2008-86 
23000.017630/2008-64 

_ 23000.017639/2008-95 
23000.014928/2009-13-  ,.- 
23000.008599/2004-67 
23000.010032/2004-51 
23000.017631/2008-29 
23000.015017/2008-22't 
23000.018292/2008-06 

23000.015045/2009-21* 
23000.015043/2009-31 
23000.027108/2007 -20 
23000.018290/2008-17 
23000.015046/2009 -75 

• 23000.015019/2009 -01 
23000.015044/2009 -86 . 

23000.017216/2008-75 
23000 	. 01143972192122000098:6580* 

 23000. 
0. 

Objeto 	prejudicado: • não 	.foi 	;assinado" 
financiamento • , ` 

23000.010807/2004-98 

Objeto 	prejudicado: 	nenhuma 
irregularidade 

,- 

• 
• 

- 	23000.010390/2004-63 
23000.015018/2009- 

- 23000.017217/2008-10 
23000.018294/2008-97 
23000.018299/2008-10* 
23000.015336/2008-38 
23000.015042/2009-97* 

Acordo judicial 1 ' 	23000.015047/2009710* 
* selecionados para análise inl 	 foco. 	, 	 . 	, 
Em negrito, processos considerados pendentes durante a auditoria de contas de 2010. 

Fonte: Oficios n° 333 e 334/2012-GAB/SESu/MEC, ambos de 30/08/2012. 

- 
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i. 

\7-. 5 	0 0 . O O 32 
. ... , .... 

■ 

Foi realizada análise in loco de sete processos, /selecionados de: forma a' avaliar' rrotif6s .-- 
 variados de arquivamento e que incluísse, necessariamente,, ao Menos *dois dos sete 

processos considerados pendentes na auditoria de contas de-2010 (de uma amostra de doze 
realizada à,época). Nesta amostra, foi verificado que: 

a) os motivos , alegados para o arquivamento se- Coadunavam com as peças dos processos; 

b) o processo 23000.008576/2004 :52 não , possui / definição clara dos denunciantes e foi 
arquivado porque "o mesmo não esta instruído de acordo com as exigências normativas", 
conforme relatado no Despacho n° 25/2010-DIPES/SESu/MEC, de 19 de abril de 2010. Não 
é informado, no entanto, quais seriam estas "exigências normativas". 

c) os processos arquivados em decorrência de acordo com o estudante ou acordo judicial, 
aPesar de satisfazerem ao pleito dos denunciantes ou de formalizarem sua desistência, não 
aprofundaram a análise de modo a "aplicar penalidades às IES, nos ternos da. lei 
9.784/1999 e da legislação,do FIES", conforme sugerido na recomendação da CGU. Quanto 
a este apontamento, fazemos, ainda, ás seguintes observações: 

e 
O o possíVel prejuízo decorrente da majoração de Mensalidades não atinge apenas aos 
denunciantes, mas a todos ,os alunos da instituição de ensino que usufruem dos 
financiamentos do _FIES e também ao próprio Fundo, -na medida em .  que este 
desembolsa quantia,  maior do que a preconizada pelas normas, deixando de beneficiar 
'outros estudantes; 

ii) a desistência ou renúncia por parte do denunciante não obriga• a AdMinistração 
Pública a arquivar o "proCesso; conforme estabelecidos no, art: 5 -1, §1° e §2°, -da Lei 

, 9.784/1999. 
"Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total 

parcialmente do pedido.formulado 5u, 'ainda, renunciar a direitos disponíveã. 
. § HaVendo vários,  interessados, a 'desistência ou renúncia atinge somente quem a 

tenha formulado. 
§ 	A desistência ou" renúncia,,do interessado, conforme o caso,, não prejudica 
prosseguimento do processo, se ,  a Administração considerar que o interesse' público 
assim o exige." 

No entanto, deve-se ressaltar que, em um processo de majoração .de mensalidade mais 
recente, decorrente de denúncia veiculada eme um portal da internet, houve a referida 
aplicação de penalidade. O Secretário de Educação SUperior do Ministério da •Educação 
resolveu impossibilitar a mantenedora Empreendimentos Cu_lturais e Edutacionais ,da 

Ltda.,' de aderir ao Fundo de Financiamento Estudantil — FIES, pelo períodó de 3 
(três) anosa partir da data da publicação desta decisão, sem prejuízo parà os estudantes já, 
beneficiádos"-, confOrme Despacho n° 04, de 17/05/2012, publicado nó Diário Oficial da 
União de 18/05/2012, Seção 1; pág. 26. - 

Devido aos atos apontados, considera-se parcialmente atendida a recomendação 1 do item 
2.0.2.1 do Relatório de Auditoria n° 243950 da CGU, e, em função do tempo decorrido da 
abertura dos 29 processos, avalia-se ser pouco producente o seu eventual desarquivarnento:, 

Por fim, a. recomendação 2, exarada no item 1.0.2.5 do Relatório de Auditoria da CGU n° 
224759, relativo às contas de 2008, perdeu seu objeto: 

: 	 . 

r 	
Dinheiro público é da sua conta 	 www.portaldatransparencia.gov.br  

47 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50373827.



, 
' " "A CAIXA, efetuar os ajustes operacioriais que forem necessários pára a devolução ou á , 

coinperisação" pelas instituições,de erisino,superior;dos,valores de-mensalidades ingas a 
maior.-" ,  . 

Com o arquivamento de todos os 29. processos pelo MEC, e mediante as soluções adotadas, 
a recomendação perdeu seu sentido. 

. 2.2.3 AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS 
2.2.3.1 INFORMAÇÃO 	' 

Ausência de autoavaliação dos . controies internos adriainistrativos no Relatório de 
Gestão: Avaliação da análise critica prestada à'CGU. 

• 
Fato 

. 	• 
Durante a avaliação da conformidade das peças do processo de contas, verificamos a 
ausência, no Relatório de Gestão do FIES, da avaliação . dos controles internos 
administrativos, nos moldes do quadro A.3.1 da Pottaria TCU n° 150, de 03 de julho de 
2012. Tendo em vista a relevância do assunto e a Obrigatoriedade deste elemento, conforme 
Quadro AI do Anexo II da DN TCU n° 119, de 18 de janeiro de 2012, solicitamos à•
SESu/MEC: 

a) apresentar o referido quadro e à respectiva análise crítica, na qualidade de formulador da 
política de oferta de financiamento e de supervisor da, execução das operações do Fundo, 
conforme disposto no art. 3°-A, I, da Lei 10.260/2001; e 

b) no tocante ao-  quesito "Informação e Comunicação", trazer análise por escrito específica 
quanto à 'suficiência, adequação, tempestividade,, precisão e acessibilidade do' s dados e 
informações obtidos junto aos 'agentes operadores que atuaram no exercício de 2012 (FNDE 
e CAIXA) e exemplo do uso destas informações na tomada de decisões administrativas, no 
planejamento das políticas públicas e na alteração de normas. 	. 

A SESu, com o apoio do FNDE e da CAIXA, se posicionou conforme transcrição a seguir: 

Quadro 15 — Reprodução da autoavaliação do sistema de controles internos da UJ 

. -ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 

l. 
. 

, 
A alta administração percebe os 'controles in'tern,ps , como essenciais à 
consecução dos. objetivos da únidãde e dão suporte adequado ao seu 
funcionamento. 

X 

2.
 • 

Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por 
todos os servidores e funcionários nos diversos níveis . da estrutura' da 

'` unidade. . 

3. A comunicação dentrb da UJ é adequada e eficiente. 

4 Existe código formalizado de ética ou de conduta.  

Os, procedimentos e as instruções operacionais são padronizados- e estão 
postos eni documentos formais 

X 

6. 

• 

Há-Mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários 
e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 
Procedimentos, das instruções operacionais ou código, de ética ou conduta. , 

. • 
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7: 	As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições 
claras das responsabilidades! 	• 

• 
çs.  

'Existe adequada segregação de, funções nós processos e atividades da , 
- competência da UJ 	k. 	 Á 	, 

Os controles internos adotados contribuem paryt consectião-dos resultados . „ 	,  
, 	planejados pela UJ. - 	 _ 

. 	 Avaliação de RiSco ., 	, 	 . 
1 2 3 .5 

10. 	Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. 

1 1.''^'Há clara identificação. dos processos críticos. para g consecução, dos 
objetivos e metas da unidade.-, 

< 12. ' É pràtica da unidade o diagnóstico dos riscos (de origein interna ou externa) 
envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 
probabilidade(  de ocorrênéia desSes riscos e a consequente adoção"-de 

- 	medidas. para mitigá-los:, 
 

X
' 

13. 	-É prática da- 	unidade a definição' de níveis de_ riscos operacionais,. de 
• inform4õeá e de conformidade que , podem ser assumidos pelos diversos 

níveis da gestão.' 	,- 
X . 

14. • A avaliação: de, riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar„ 
mudanças no perfil de risco da UJ ,ocasionadas por transformações nos 
ambientes interno e externO. 

) 15. Os riscos identificados sãomensurados e classificados de modo a serem' 
tratados em urna escala de prioridades e a gerar informações úteis citom'ada 

• de decisão.. 

	

, 	. . 	• 
16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades 

nos processos internos da unidade- 
'X 

. 	, 
17. Na ocorrência de fraudes e desvios,' é prática da unidade instaurar 

, S'indiéãncia para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 
(- 

"18. 	.Há norma ou regulamento para as atividades de guarda estoque e inventário 
.de bens e valores de responsabilidade da unidade. - i  • 

i 	Procedimentos -de Controle • . 	 . 
1 2 . 

19. • EVstem políticas e. ações, de natureza preventiva ou de detecção, pára 
diminuir os riscos e alcançar os objetivos da 	 le UJ,'claramente estabelecidas. 

, 

20. As atividadeS de controle adotadas pela UJ são apropriadas,e funcionam 
consistentemente de acordo com um plano de longo -prazo. 	, ,_ 

X; 

21. ,-As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ai) 
nível de •beneficios que possam derivar de sua aplicação. 	' - 

22. As atividades de controle adotadas^ pela UJ são abrangentes e razoáveis e .,, 
estão diretamente relacionadas com os objetivos de controle. 

Informação e Comúnicação 1 
.._ 	 ., 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, •documentad, 
armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

24. As in formaçõés consideradas relevantes pela- UJ são dotadas/de qualidade' 
suficiente para permitir aa'gestor tomar as decisões apropriadas.. 

25. A' informação disponível para as unidades internas e pessbas da UJ é 

	

- 	apropriada, tempestiva,' atual, precisa e acessível. 	. 	\ 	• 
X 

. 
26., A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos 

grupas 	e s indivíduos 	da . UJ, 	contribuindo , para 	a 	execução 	daá . 
responsabilidades de forma eficaz. 	. _, 	• 

X 

27. 	A comunicação das. informações perpassa todos os níveis hieráNuicos .  da UJ, . 
- -, 	em todas as direções, por todos -os seus componentes e por toda a sua 

	

,. 	. 
estrutura. 	-  

• , 

- X 

. 	. 	- 

Monitoramento 	 • 1 
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28. O sistema' de controle interno da UJ .é constantemehte monitorado para 
avaliar sua validade e qualidade' aà longo do tempo.' '' 	.. 

N .  

X 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo 
. • pelas avaliações sofridas. 	.  • 

- X, 

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribtado para a melhoria de `seu 
desempenha- 	 . 

Escala de valores da Avaliação: 	.. 	 --` 	, 	∎  . 	 - 	• 
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no 

— . 
contexto dá UI 	. 	

__. 
, 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no 
contexto daUi, porém, em sua minoria. - 	

t 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa e ou não observado no 
contexto da U.J. 	 -  - 	 . 	. 	. . 
(4) Parcialmente Válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto 
da UJ, porém, em sua maioria. 	- ` 	.. 	- 	 . 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da 
Ui. •  	; 

' 	Fonte: Resposta ao item n° 5 da Solicitação de Auditoria n° 201308853/001 

"Análise eríticii: 

AMBIENTE DE CONTROLE.. 

A .  percepção dos mecanismos de controle pelos ator. es dos diversos niyeis,de estrutura dci 
unidade jurá dicionada (Fundo de Fináriciamento Estudantil — Fies) foi consideradà 
-positiva pelos agentes envolvidos em' sua execução (Ministério da Educação — MEC,: Fundo 
Nacional deDesenvolvimento .  da Educação — FNDE e ÇaiXaEconômica Federal — CAIXA) ; " 
erh que pese"sua recente reestrúturação em 2010, ocasião em que ofN1DE assumiu a função 
de ,agente operador. No ,que tange à comunicação no âmbito _dó Fies, os gestores 
responsáveis realizam reuniões periódicas de ponto de controle, Em referidas reuniões, 
além do monitoramento -das quátões de rotina do Fundo, Os gestores deliberam sobre 
situações ainda não previsias no marco regulatôrio do Programa. Cumpre ressaltar, ainda 
que o Fies é- um fundo de natureza contábil. Desta forma, a questão referente à existência 
de CódigO de :Ética não lhe é pertinente. 

A VALIA ÇÃ O DE RISCOS: 

Os agentes do :FieS possuem Clareza na consecução de seus objetivos e metas: . O 
diagnóstico, definição, avaliação ,e tratamento dos riscos em seus processos estratOicos 
são realizados continuamente. No que tange aos processos internos do referido Fundo, os 
agentes consideraram que a probabilidade' de ocorrência de fraudes decorrentes de 
fragilidade institucional é mínima. Em casos cle, indícios de irregularidade advinda de 
denúncias;  processos Odministrátivos são instaurados para apuração-do fato e penalizaão, 
do ;infrator, se for o caso. Ressalte-se, ainda, que por-ser o Fies um fundo de natureza -
contábil, a questão relativa à existência de norma ou regulamento para as atividades de 
guarda, estoque e inventário de bens e valores não lhe é apliCável: 

PROCEDIMENTOS DE CONTROLE: -  

O Fies realiza não apenas ações preventiVas de natureza ordinária; mas também 
- procedimentá de superVisão In loco. Os agentes consideram que as àções pretjentias estão 

claramente estabelecidas e diminuem o risco da_ operação. No que tange:às operações de 
• 

:ÇS"  
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controle,- os agentes as • cOnsideraram apropriadas e coerentes'. Desta forma, os agentes 
concluíram que os procedimentos de controle Contribuem para a consecução 

• • 	un 
g Ú .  

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO: ,.: 
Ass.: 

Concernente à informação e à'com.unicação, os agentes concluíram que as informações são 
confiáveis e • dotadas de qualidade; permitindo aos gestores a tomada de decisões 
apropriadas. Os agentes não' puderant identificar prejuízos relevantes originários de falha 
de comunicação,Ou de informação imprecisa. 

• 

do Fundo a longo prazo. 

Em atendimento à 'alínea "b" do item n° 05 supra, tem=se como exemplo de decisão tomada 
a partir dos dados e informações obtidos junto aos demais' agentes, a mudança da regra 
relacionada ao aditamento dos contratos de.  financiamento pelo Fies. A regra anterior 
estabelecia que a iniciativa do aditamento competia ao altiN financiado. Todavia após a 
constatação do baixo índice de aditamentos realizados por iniciativa' dos próprios 
estudantes financiadas, decidiu-se que início do aditamento do contrato deveria' ser de 
responsabilidade'. das Comissões Permanentes de Supervisão e Acompanhamento (CP /SA's), 
constituída.s no ambito das instituiçõestle ensino superior. 

MONITORAMENTO: _ , 

O Fies e constantemente-monitorado 'par seus agentes. Cumpre. destacar, ,neste item, 
existência de reuniões de ponto de controle, realizadas periodiCamente, ;Os agentes 
consideraram, ainda, que o sistema de-controle interno contribui paras() aprimoramento do 
funcio .namento do referido Fundo, pois possibilita a identificação de problema5', e aprésenta 
proposta de soluções para os mesmos." 	- 	 . 	, 

Da análise das informações prestadas, verificou-se que a percepção dá SESu, em análise 
.conjunta com o FNDE e a CAIXA, .é de que os elementos dos sistemas de controles internos 
são, em média, parcialmente observados no contexto do FIES, porém em sua maioria: 

Esta equipe de auditoria faz as seguintes ponderações: 

a) Quanto ao,ambiente de controle, a equipe da CG.0 considera neutra a atuação relativa ao 
FIES. Verifica-se que: 

a:1) ainda e limitado o uso de indicado -res de gestão do FIES; não foram apresentadàs metas 
clafas ou estudos definidos com base no uso destes indicadores, conforme mencionado nd 
'item 1..2.1 deste relatório; 

a.2) os- procedimentá e instruções de atendimento às recomendações dá CGU e 
• determinações, do TCU estão definidos eni documentos formais do. FNDE e da CAIXA._ 

Contudo, -  nenhum normativo senielhante foi apresentado á esta equip'e de auditoria no 
âmbito da SESu/MEC, conforme relatado no item 2.2.2.3-deste relatório; 

a.3) a percepção de relevância dos trabalhos de auditoria interna ainda são limitados, a 
considerar que trabalhos realizados pel6 FNDE só tiveram encaminha *.mento pela' SESu 
durante os trabalhos de auditoria de contas, conforme relatado nos itens 2.1.1.'1 e 2.2.1.1 
deste relatório. 
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b) Quanto à avaliação de riscos e seu tratamento, a equipe da CGU considera parcialmente , 
inválida a atuação relativa ao FIES. Verifica-se que: 
' • 	• 

b.1) nãó houve avaliação de risco em decorrência de trabalho do FNDE que relata à prática 
realizáda sem previsão normativa.de reembOlso„.para beneficiário , do FIES de parte do valor 
transferido à instituição de ensino, COnforine relatado no item 2.2.1.1 deste relatório; 

b.2) os indicadores de risco de crédito .não acompanharam a evolução ,normativa do:FIES, 
conforme relatado no, item 1.2.2.2 deste relatório"; 

b.3) processos de majoração de mensalidade foram' solticionados muito tempo após a sua 
instrução; não foi considerada a hipótese de majoração para 'os demais estudantes das 

•instituições dentinciadas quando realiZados acordos judiciais ou extrajudiciais com os 
denunciantes, conforme relatado no item 2.2.2.5 deste relatório. 

• 
o 

'b.4) somente a CAIXA afirmou possuir indicador parà monitoramento da quantia de 
recomendações atendidas no prazo, ,conforme relatado no_ item 2.2.2.3 deste relatório. 

c) Quanto à informação e à comunicação, a equipe da CGU considera parcialmente. válida 
a atuação dos agentes operadores e do agente supervisor do FIES. Verifica-se que: 

c.1)"houve comunicação entre os principais atores do FIES, relativainente ao monitoramento 
das principais recomendações e determinaçõeá da CGU e do TCU. A informação foi 
docámentada e comunicada às pessoaá e' órgãos envolvidos. Ressalvam-se os pOntos 
relativos ao repasse do risco de crédito e a precificação da carteira do Programa de Crédito 
Educativo, tratados nos itens 2.1.1.5 e 2.1.1.6 deste relatório;, 

c.2) ocorreu' melhoria nOrmativa decorrente da circulação de .  informação entre os diversos 
atores envolvidos, a exemplo da mudança da regra relacionada ao aditamento dos contratos 
definanciamento pelo Fies, mencionada na máifestação acima transcrita. 

d) Quantos aos procedimentos.de controle, a equipe da CGU considera néutra a atuação, 
como um todo, dos diversos agentes envolvidos. Verifica-se que: 

d.1)-os procedimentos de controle estabelecidos para a elaboração do Relatório de. Gestão 
não evitaram a ocorrência de falhas, conforme descrito no item 2.1 •  dá Análise Gerencial 
deste relatório de auditoria; o encaminhamento do processo • administrativo 
23000.008427/20f3-84, relativo às contas de 2012,:a esta CGU só ocorreu em 24/05/2013,, 
conforme consta de Despacho à folha 8 do referido processo, denotando não.conformidade 
ao item 5:2.1 da Portaria CGU n° 133, de 18/01/2013. 

'd.2) a falta de segregação das funções de agente' operador e financeiro exercidas pela 
CAIXA dificultam o estabelecimento de níveis de serviço adequados e eventuais aplicações. 
de penalidades, a exemplo da falta de -repasse do risco de crédito; 

. 	. 
d.3) houve exercício sem respaldo contratual das atividades de agente operador pela . CAIXA' 
durante todo o exercício de 2012, conforme relatado no item 2.1.1.4 deste relatório. 

e) Quanto ao monitoramento, a equipe da CGU considera parcialmente inválida à atuação 
'relativa ao FIES.-  Verifica-se que: 

— 

' • 
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Íi 3 5 
e.1) apenas uma das. recomendações da CGU foi efetivamente atendida, ainda que de To1rna 
parcial; urna recomendação pefdeu seu objeto; uma recomendação :  foi atendida em 20.11,.= 
porém o' problema tornou a ocorrer em 2012; e as demais .  recomendações permanecem 
pendentes, conforme quadro do item 2.2.2.2 deste relatório; 

e-.,2) não foram atendidas detenninações do TCU em 2012, conforme item 5. 
■ 
1 do Relatório 

de Gestão do 'FIES;., 

e.3) trabalhos 'realizados pela auditoria interna do_FNDE só tiveram encaminhamento pela 
SESu dtirante , os trabalhos de auditoria de contas, conforme relatado nos itens 2.1.1.1 e 
2.2.1:1 deste relatório; - 

/ 
e.4) há constantes prorrogações para solucionar os problemas diagrioSticados pela auditoria 
interna da CAIXA, a exemplo da implantação da rotina automática para repasse do risco de 
crédito. 

e.5) a atuação da SESu em relação às comissões permanentes de, supervisão e 
acompanhamento do FIES ainda é limitado, baseando-se, sobretudo, na apuração de 
denúncias, conforme relatado-no item 2.1.1.1 deste relatório; 

e.6) não houve a atualização pela CA1)(A do Relatório dè Avaliação de Risco Operacional , 
 do produto FIES, que constava do seu plano de ações em 2012.- De acordo com as áreas • 

envolvidas da CAIXA, foram priorizados outros trabalhos que apresentam maior exposição 
ao risco, devendo o trabalho 'ser realizado a partir do terceiro trimestre de 2013 (Ofício n° 
,075/2013/GEFUS, de 19/06/2013); 

• 
e.7) não foi realizado o trabalho, previsto no. Plano Anual de Auditoria Interna de - 2012 
(PAINT) do FNDE que visava à avaliação dos controles internos quanto à legislação do 
FIES, ao SisFIES, ao ,  tratamento de denúncias, e a identificação' e implementação de 
indicadores de desempenho. Segundo o FNDE, houve sobrestamento deste trabalho, -com a 
proposta de que sejam reavaliadas a conveniência...e a oportunidade de sua realização no 
exercício de 2013, após readequações na estrutura desta autarquia (Informação n° 
148/2012/DICIN/COAUD/AUDIT/FNDE/MEC); 

Os cinco elementos do sistema de controles internos avaliados SãO interdependentes entre si, 
isto é, o aperfeiçoamento de um destes elementos pode' refletir na 'melhoria dos demais. 
Notadamente no caso .do FIES, em que a.boa aplicação dos , recursos depende da atuação do 
agente superyisor, do(s) agente(s) operador(es), do(s) agente(s) financeiro(s) e das 
instituições de ensino, é fundamental que ,haja comunicação apropriada entre os diversos 
atores e que os controles internos adminiStrativos sejam eficazes. Entretanto, também. é 
fundaMental que o controle social seja estimulado e que haja rotina e tempestividade no 
atendimentO às denúncias recebidas. 
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2.2.3.2 INFORMAÇÃO 

Ausência de definição de procedimentos' operacionais para contratos firmados a partir 
de 15/01/2010. 

- Fato 

atuação atuação dos agentes financeiros do FIES deve-se pautar por diretrizes 'e regras mínimas 
estabelecidas pelo agente operador. ,No que se refere aos • contratos firmado& após 
14/01/2010, compete "ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) este 
papel. 

• 
• • 

O manual CO 264 da Caixa Econômica Federal trata da contratação e do aditamento-das 
operações de crédito com recursos do FIES, oú seja, refre-se às atividades de agente 
financeiro executadas pela CAIXA. A versão 049 deste manual passou a ter vigência a partit 
de 24/01/2013,.isto é, retrata as alterações promoNádas durante o exer cício de 2012. 

Conforme transcrição a seguir, pefcebe,se, neste manual, a 'ausência de procedimentos 
Operacionais a serem definidos pelo FNDE: . 

"4 PROCEDIMENTOS' 

4.3 MAMITENÇÃO /  
4.3.1 SUSPENSÃO DO FINANCIAMENTO 
4.3.1.1 A PEDIDO DO TOMADOR 

(.) 

4:3.1.1.2 Procedimentos operació nais para contratos novos 
- - o processo operacional de suspensão do financiamento para contratos novos ainda não 
' foi definido pelo Agente Operadór FNDE/MEC. • 	5 

As dúvidas, referentes ao processo de suspensão para . contratos novos deVé In ser 
direcionadas pelo .estudante ao FNDE. 0800-61-6161. 

4.3:3 ENCERRAMENTO DO FINANCIAMENTO 

4.3.3.2 Procedimentos operacionais para, contratos novos 
- O processo operacional de Encerramento do, financiaménto para contratos novos ainda 
'não foi definido pelo Agente ,Operador FNDE/MEC. 

- - 	dúvidas referentes ao processo de encerramento para contratos novos devem ser 
direcionadas ao FNDE 0800-61-6161. 

   

( 
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4.3.8 ALTERAÇÃO DO NÚMERO DE. SEMESTRES CURSADOS NO SIFES 

wimportáldatransparenciadv.br 
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4.3.8.2 Procedimentos opéracionais pára contratos novos' 
- O processo operacional para alteração- do número de.semestres 'i.ara contratos novos 
ainda não foi definido pelo Agente Operador -FNDE/MEC. 
- As dúvidas,'referentes áo processb de alteração do riúmerõ -de semestres para contratos 
novos devem•er direcionadas pelo estudante ao FNDE 0800-61-6161. 

4.3.10 FALECIMENTO OU INVALIDEZ PERMANENTE:DO TOMADOR 

"4.110.2 Procedimentos operacionais para Cántratos Novos: 
4.3.10.2.1 O processo operacional de liquidãção por motivo de falecimento ou invalidez 
permanente do ;tomador para contratos novos ainda não foi definido pelo Agente Operador 
FNDE/MEC. ,  
4.3.10.2.2 .  As dúvidas' referentes ao processo de liquidação por motivo faleeimento'ou 
invalidez permanente ,  do' tomador para 'contratos novos devem ser direcionadas 
estudante ou interessado ão FNDE 0800-61-6141. • 	,; 

1. 

3 
Notà-se tratar de situações corriqueiras, como, por exemplo, definir os documentos a serem 
apresentados pelos interessados, examinar a necessidade de, encaminhar expedientes- e/ou 
promover a atualização de dados nos sistemas informatizados do agente' operador. 

O FNDE alega que-os procedimentos operacionais a serem realizáloS estão definidos nas 
Portarias Normativas •MEC n°s 15, de 08/07/2011 (aditamento), 23, de 10/11/2011 
(renovação), 25, de 22/12/2011 (transferência), •16, de 04/09/2012 (dilatação), 28, de 
28/12/2012 (suspensão), 19, de 31/10/2012 (encerramento), e' nas regras de negócio do 
Sistema Informatizado do FIES (SisFIES). 

Resta necessária a interlocução entre Os- agentes'operador•e financeiro parà aprimoramento 
dos controles internos adrhinistrativos. A 'eventual falta de padronização expõe o.FIES a•
riscos operacionais, tais como a manutenção em sistema informatizado de estudantes 
contratualmente desvinculados do progr-ama, pOdendo'repercutir inclusive no.que se refere a 
riscos de crédito e ao repasse indevido de recursos as instituições de ensino 
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